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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS  E RELIGIOSOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu a Ministra da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação de 
Desenvolvimento Social e Sustentável de Populações Desfavorecidas 
– ADESS-PD, como pessoa jurídica, juntando ao pedido estatutos da 
sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação 
que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo 
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acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem com o escopo 
e os requisitos por lei estabelecidos, portanto, nada obsta ao seu 
reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 5, da Lei 
-Decreto n.° 8/91, de18 de Julho, conjugado com o artigo 1, do Decreto 
n.° 21/91, de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação de Desenvolvimento Social e Sustentável de Populações 
Desfavorecidas – ADESS-PD.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, Maputo, 
14 de Outubro de 2021. — A Ministra, Helena Mateus Kida.

Governo do Distrito de Gorongosa
DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Rotativo Banco Geral Nhaguro, na localidade de Tambarara-
Tazaronda, posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança de Crédito Rotativo 
Banco Geral Nhaguro, do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                        
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação das Pessoas 
com Deficiência Fiel de Gorongosa, na localidade de Tambarara-
Matucudur, posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação das Pessoas com deficiência Fiel 
de Gorongosa do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                        
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação da Rede 
dos Promotores de Poupança de Crédito Rotativo de Gorongosa, na 
localidade de Tambarara-Mucodza, posto administrativo Sede, no distrito 
de Gorongosa, requereu ao administrador do distrito de Gorongosa, o 
seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os 
estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida como 
pessoa jurídica a  Associação da Rede dos Promotores de Poupança de 
Crédito Rotativo de Gorongosa, do Posto Administrativo  Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                        
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Rotativo Tchibatano Tazaronda, na localidade de Tambarara-
Tazaronda, posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006 de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança de Crédito Rotativo 
Tchibatano Tazaronda do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Rotativo Nzero Mbairi Mucodza, na localidade de Tambarara-
Nhanjuche, posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associaçãor de Poupança de Crédito Nzero 
Mbairi Mucodza, do Posto Administrativo  Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de 
Poupança de Crédito Rotativo Irmãos Unidos Canda, na localidade 
de Canda-Murombozi, posto administrativo Nhamadzi, no distrito de 
Gorongosa, requereu ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos 
da sua constituição.



17 DE MARÇO DE 2022                                                                                 1501

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança de Crédito Rotativo 
Irmãos Unidos Canda, do Posto Administrativo Nhamadzi . 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Rotativo Tionenimbo Nhataca, na localidade de Tambarara-
Nhataca, posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança de Crédito Rotativo 
Tionenimbo Nhataca, do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Kubatana-Nhataca,  na localidade de Tambarara-
Nhataca,  posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seureconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006 de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Kubatana-Nhataca do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                            
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de 
Poupança e Crédito Rotativo Kumara Nzara Kulima,  na localidade 
de Tambarara-Nhapalapala,  posto administrativo Sede, no distrito de 
Gorongosa, requereu ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos 
da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Kumara Nzara Kulima do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Kupedza Nzara Kulima,  na localidade de Tambarara-
Mucodza,  posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a Associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Kupedza Nzara Kulima do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                         
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Mbatibasse Nhatsato  na localidade Canda-Nhatsato,  
Posto Administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu ao 
administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Mbatibasse Nhatsato do Posto Administrativo de Nhamadzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                        
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Mbatissalongane Tazaronda  na localidade Tambarara-
Tazaronda,  posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao Administrador do Distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.
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Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Mbatissalongane Tazaronda do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de 
Poupança e Crédito Rotativo Nzara Ai Thaiwe Cilindro, na localidade 
de Canda-Manjunjumju, posto administrativo de Nhamadzi, no distrito 
de Gorongosa, requereu ao Administrador do Distrito de Gorongosa, 
o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os 
estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida como 
pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo Nzara Ai 
Thaiwe Cilindro do Posto Administrativo de Nhamadzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Pamber ne Zano, na localidade Tambarara-Mucodza, 
Posto Administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu ao 
administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Pamber ne Zano do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de 
Poupança e Crédito Rotativo Phaza Ndi Mai Canda,  na Localidade de 
Canda-Murombozi, Posto Administrativo de Nhamadzi, no Distrito de 
Gorongosa, requereu ao Administrador do Distrito de Gorongosa, o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos 
da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Phaza Ndi Mai Canda do Posto Administrativo de Nhamadzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                           
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Tionenimbo Tazaronda,  na localidade de Tambarara-
Tazaronda, posto administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Tionenimbo Tazaronda do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                             
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Wanga Udié Nhamuo, na localidade Canda-Maruro, 
posto administrativo de Nhamadzi, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a Associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Wanga Udié Nhamuo do Posto Administrativo de Nhamadzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
e Crédito Tendeni Cumunda Quialima Cilindro,  na localidade de Canda-
Cilindro,  Posto Administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao Administrador do Distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.
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Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida como 
pessoa jurídica a  Associação de Poupança e Crédito Rotativo Tendeni 
Cumunda Quialima Cilindro do Posto Administrativo de Nhamadzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                             
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Rotativo Paz, na localidade de Tambarara-Nhaussembe, 
Posto Administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu ao 
administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006 de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associaçãor de Poupança de Crédito Paz, do 
Posto Administrativo  Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 22 de Outubro de 2021. —                        
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de 
Poupança de Crédito Rotativo Ndimai Chionde, na localidade de 
Casa Banana-Chionde, posto administrativo Vunduzi, no distrito de 
Gorongosa, requereu ao Administrador do Distrito de Gorongosa, o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos 
da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a Associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associaçãor de Poupança de Crédito Ndimai 
Chionde, do Posto Administrativo  Vunduzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 22 de Outubro de 2021. —                            
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de 
Poupança de Crédito Rotativo Cristo é Bom, na Localidade de Tambara, 
Posto Administrativo Sede, no Distrito de Gorongosa, requereu ao 
Administrador do Distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 

acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associaçãor de Poupança de Crédito Rotativo 
Cristo é Bom, do Posto Administrativo Sede.

Governo do Distrito de Gorongosa, 22 de Outubro de 20. —                                  
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Deve Paga Nhatacataca, na localidade de Canda-Nhatacataca, 
Posto Administrativo Nhamadzi, no distrito de Gorongosa, requereu ao 
administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º, 5 do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associaçãor de Poupança de Crédito Deve Paga 
Nhatacataca, do Posto Administrativo Nhamadzi 

Governo do Distrito de Gorongosa, 22 de Outubro de 2021. —                               
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Confia a Deus Chitunga 2, na localidade de Canda-Chitunga, 
Posto Administrativo Nhamazi, no distrito de Gorongosa, requereu ao 
administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006 de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associaçãor de Poupança de Crédito Confia a 
Deus Chitunga 2, do Posto Administrativo Nhamadzi. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 22 de Outubro de 2021. —                             
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Crédito 
Rotativo União Faz a Força, na localidade de Tambarara-Mucodza, posto 
administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu ao administrador 
do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.
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Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Crédito Rotativo União Faz a 
Força, do Posto Administrativo  Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 22 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação de Poupança 
de Crédito Rotativo União Tambarara, na localidade de Tambarara-

Nhataca, Posto Administrativo Sede, no distrito de Gorongosa, requereu 
ao administrador do distrito de Gorongosa, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando-se ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verificando-
se que a Associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem com os requisitos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros vai ser reconhecida 
como pessoa jurídica a  Associação de Poupança de Crédito Rotativo 
União Tambarara do Posto Administrativo Sede. 

Governo do Distrito de Gorongosa, 19 de Outubro de 2021. —                          
O Administrador, Luís Sidione Makaza Nhanzozo.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação da Rede dos 
Promotores de Gorongosa

ARTIGO UM

Denominação

Um) A associação adopta a denominação de 
associação rede dos promotores de Gorongosa.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, no distrito de Gorongosa, 
posto administrativo vila sede, na localidade 
de Gorongosa, na comunidade de Tambarara.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação da rede dos promotores 
de Gorongosa constitui-se por um tempo 
indeterminado, contando com seu início a partir 
da presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades e 
vulneráveis através do processo 
de poupanças e crédito rotativo 
i n c l u s i v o s  e  p a r t i c i p a t i v o 
considerando a relação de género;

c) Promover abertura de conta bancária 
junto as instituições financeiras 
formais, incluindo carteira móvel e 
outras plataformas digitais em nome 
da associação para depositar os seus 
fundos em excesso;

d) Contrair empréstimos em nome da 
Rede dos promotores de poupança 
crédito rotativo para servir os 
interesses do colectivo do grupo 
podendo, sempre que necessário 
onerar os bens da associação;

e) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhorar o rendimento 
dos seus associados desde que 
sejam permitidas pela lei vigente;  

f) Rede dos promotores de Gorongosa 
tem o objectivo de desenvolver 
ac t iv idade Agro-pecuár ia  e 
Piscicultura.

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgão sociais da Rede dos 
Promotores de Poupança Crédito Rotativo 
soam os seguintes:

a) Assembleia Geral, Mesa da rede dos 
promotores de poupança crédito 
rotativo;

b) Conselho de Direcção; 
c) Conselho Fiscal;

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
da Rede dos Promotores de Poupança Crédito 
Rotativo, e é, constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno jogo dos direitos.

Três) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se  a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) A decisão é tomada pela maioria.
Cinco) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes pontos de assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da Rede 

dos promotores de poupança crédito 
rotativo;

c) Contribuição de membros (em valor 
ou em trabalho);

d) Plano da actividade.

Seis) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por três membros eleitos, pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente; e
c) Um secretário.

Sete) A idade mínima permitida de mais de 
anos de idade.  

Oito) A gestão de Conselho de Direcção é 
composta por cinco membros, dos quais:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
 c) Um  secretário;
d) Um tesoureiro; e 
e) Um vogal.

Nove) Os encontros de conselho de direcção, 
reúnem-se ordinariamente de quinze em quinze 
dias.

Dez) O Conselho Fiscal é composto por três 
membros, dos quais: 

a) Um presidente;
b) Um vice presidente; e 
c) Um secretário.

Onze) Reúne-se uma vez por mês. 
Doze) Permitida com uma idade mínima 

de 18 anos. 
Treze) Duração e limitação  dos mandatos 

e a duração é de cinco anos renovável e os 
membros podem ser eleitos por dois mandatos 
consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos da rede dos promotores de pou-
pança crédito rotativo

Um) A Rede dos Promotores de Poupança 
Crédito Rotativo constitui todas contribuições 
em formas de quotas e jóias, bem como quais 
doações de pessoas de boa vontade.

Dois) Mensalmente a rede dos promotores de 
Gorongosa pagam uma de quota 50MT.

Três) Na inscrição para membros da rede 
dos promotores de Gorongosa cada associado 
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deverá pagar no valor de 300MT pago em duas 
prestações.

ARTIGO SEIS

Um) Os membros fundadores que outorgam 
a escritura da constituição da cooperativa 
bem como as pessoas singulares que como tal 
sejam admitidos por deliberação da assembleia 
e desde que se conforme o estabelecido nos 
presentes estatutos e cumpram as obrigações 
nelas escritas.

Dois) Saída do membros voluntários:

Os membros podem sair da Rede dos 
Promotores de Poupança Crédito 
Rotativo por livre vontade, essa 
decisão deve ser comunicada ao 
Conselho Directivo.

Três) Exclusão:

O membro deve ser excluído da Rede dos 
Promotores de Poupança Crédito 
rotativo por decisão da Assembleia 
Geral. 

ARTIGO SETE

Disposições finais

A rede dos promotores de Gorongosa  
dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar suas 
actividades;

b) Diminuição de números de membros 
de baixo de  número  dez (10) desde 
que tal redenção dure mais de cento 
oitenta dias; 

c) Fusão com outras associações /
cooperativas; 

d) Decisão da Assembleia Geral tomada 
por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Um) Omisso nos estatutos, valera o 
estabelecido no regulamento interno e a Lei 
vigente na República de Moçambique.

Dois) Relação nominal dos membros 
Associação da Rede dos Promotores  de 
Gorongosa;

Primeiro. Tomás Sérgio Mairosse, natural 
de Gorongosa, nascido a 5 de Maio de 1969, 
filho de Mairosse Alfinete  e de  Domingas 
Rainha José, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 0708012651659B, residente em Gorongosa;

Segundo. Paulo Jorge Armando Palavra, 
natural de Quelimane, nascido a 7 de Novembro 
de 1978, filho de Armando Palavra e de 
Júlia Jorge Tschonze, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 070100506129B; 

Terceiro. Chessero Pedro Afonso, natural 
de gorongos, nascido a 1 de Janeiro de 1966, 
filho de Afonso Sinaro e de Sire Julieta 
Gimo, portador do Bilhete de Identidade                                       
n.° 070804329291M;

Quarto. Jeremias Frendi Raice, natural de 
Gorongosa, nascido a 1 de Janeiro de 1975, filho 

de Frendi  Raice e de Fanita Sozinho portador 
do Bilhete de Identidade n.° 070800861279I;

Quinto. Rita Filipe, natural de Gorongosa, 
nascido a 14 de Abril de 1990, portadora de 
Bilhete de Identidade n.° 070807791938C;

Sexto. Rosa Inácio Chapo, natural de 
Beira, nascido a 24 de Setembro de 1964, 
filha de Inácio Chapo Magaço e de Isabelinha 
Magaço,  portadora do Bilhete de Identidade                                  
n.° 070107342309F;

S é t i m o .   E u g é n i o  C o n s t a n t i n h o 
Miquinhico, natural de Gorongosa, nascido a 
2 de Fevereiro de 1970, filho de Constantinho 
Miquinhico,   portador do Bilhete de Identidade                                               
n.° 07806696588N;

Oitavo. Jorge Thodo Fombe , natural 
Gorongosa, nascido a 2 de Agosto de 
1963, portador do Bilhete de Identidade                                          
n.° 070106465081S, solteiro filho de  Thodo 
Fombe e de Madalena Njanje;

Nono. Zecarlos Manejo Alfae, natural 
de Gorongosa, nascido aos 23 de Junho de 
1982, portador do Bilhete de Identidade n.° 
070801912916C, solteiro, filho  de Manejo 
Alfae Chezira e de Faligena Raice;   

Décimo. Manhadza Aleixo Sande, natural 
de Gorongosa, nascido a1 de Janeiro de 1989, 
filho de Aleixo Sande e de Adélia Faera, 
portador de recibo do Bilhete de Identidade 
n.° 042600002116487, residente em Nhataca 
Gorongosa;

Décimo primeiro. Mariano João, nascido 
a 19 de Janeiro de 1985, solteiro, natural de 
Gorongosa, filho de Joao e de Zerinha Albino 
Canhoca portador do Bilhete de Identidade                                  
n.° 070100435244I;

Décimo segundo. Pedro Finiasse Alfinar, 
natural de Gorongosa, nascido a 14 de Abril 
de 1990, filho de Finiasse Alfinar e de Amélia 
Domingos, portador  do Bilhete de Identidade 
n.° 070800873208C;

Décimo terceiro.  Zegueria Vardinho 
Chiringa, natural de Gorongosa, nascido a 1 
de Janeiro de 1970, solteiro, filho de Vardinho 
Cheringa e de Fostina João portador do Bilhete 
de Identidade n.° 070105848333Q;

Décimo quarto. Victoria Xavier, natural de 
Gorongosa, nascida a 25 de Dezembro de 1980, 
solteira, filha de Xaviel Faife e de Luvinha 
Vinho, portadora do Bilhete de Identidade                     
n.° 070801265087P.

Associação Pessoas 
com Deficiência Fiel                              

de Gorongosa

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação 
de associação Pessoas com Deficiência Fiel de 
Gorongosa.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, Distrito de Gorongosa, 
Posto Administrativo Vila Sede, bairro 
Matucudur.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação temo seu objectivo o 
desenvolvimento das actividades da PCR, 
pequeno negócio e Agro-Pecuária para melhorar 
as condições de vida dos associados e o 
comprimento das necessidades básicos de cada 
membro: 

a) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas; 

b) Promover invento cultural para as 
crianças;

c) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

d) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus associados desde que 
sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção;
c) Conselho Fiscal;

Dois) Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria;
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 



III SÉRIE — NÚMERO 531506                   

Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente; 
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos.
Quinze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos;

ARTIGO CINCO

Fundos da Associação PCR

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e cotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado devera pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação União Faz                    
a Força

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação  adopta  a denominação 
de Associação Uniao Faz a Força.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de  Sofala, do distrito de Gorongosa, 
Posto Administrativo Vila Sede  na localidade 
de Tambarara-Mucodza. Comunidade de 
Mucodza.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação  constitui- se por um tempo 
indeterminado, contado o seu inicio a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:
a) O desenvolvimento das actividades 

agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
elementos e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 

plataformas digitais em nome da 
associação  para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação  para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer  outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação  soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral do 
poupança crédito rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois)A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne uma vez 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário; 
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e 
c) 2º fiscal.



17 DE MARÇO DE 2022                                                                                 1507

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos.
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de 5 anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos

ARTIGO CINCO

Fundos do poupança crédito rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança crédito roativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros 
da associação Poupança crédito rotativo, cada 
associado devera pagar o valor de 200,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 
estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

   Três) Exclusão:

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Um) Omisso nos estatutos, valerá o 
estabelecido no regulamento interno e a lei 
vigente na República de Moçambique.

Dois) Relação nominal dos membros  da 
Associação (Poupança Crédito Rotativo) – 
União Faz a Força:

Primeiro. Samuel Madeira Franque, nascido 
a 6 de Junho de 1979, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 070106821267M, solteiro, filho 
Madeira Franque e de Fariana Miquitaio  natural 
de Mucodza - Gorongosa;

Segundo. Sarga Varisse Franque, nascido 
a 1 de Janeiro de 1982, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 070807373984P, solteiro, filho 
de Varisse Franque e de Batina Vulande, natural 
de Nhataca-Gorongosa;

Terceiro. Simão Ricardo Sete , nascido a 
1 de Janeiro de 1966, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 070804292647S, solteiro,  filho 
de Sete Braga e de Verónica Viagem natural de 
Tambarara-Gorongosa;

Quatro. Ana Zelita Dinheiro Faera, nascida 
a 1 de Janeiro de 1973, portadora do Bilhete de 
Identidade n.° 070806529405F, solteira filha de 
Amigo Faera e de Minora Furanque Dinheiro  
natural de Mucodza- Gorongos;

Quinto. Domingas Ernesto Zonda, nascida a 
28 de Janeiro de 1983, solteira filha de Ernesto 
Zonda e de Teresa Jhone, natural de Inhaminga 
residente em Gororngosa;

Sexto. Ana Paula Tomas Dança,  nascida a 30 
de Janeiro de 1990, portadora de Cartão Eleitor 
n.° 07098-28031811567, solteiro, natural de 
Nhataca- Gorongosa;

Sétimo. Sandra Fernando, nascida a 4 de 
Maio de 1993, solteira, natural de Gorongosa;

Oitavo. Nelito Madeira, nascido a 12 
Setembro 1986, solteiro, natural de Nhataca-
Gorongosa;

Nono. Nelito Ricardo Sete, nascido a 4 de 
Novembro de 1994, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 070806459761S, solteiro, filho 
de Ricardo Sete Braga e de Esteja armando 
Nhamitambo, natural de Gorongosa;

Décimo. João Silvério Varisse, nascido a 
3 de Agosto de 1998, portador do Bilhete de 
Identidade  n.° 070106814678F, solteiro, filho 
Silvério Varisse e de Lúcia Cinturão, natural de 
Nhataca-Gorongosa.

Associação                                     
de Desenvolvimento Social        

e Sustentavel de Populações 
Desfavorecidas – ADESS-PD

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, âmbito, 
sede e duração e objectivos

ARTIGO UM

(Denominação e natureza jurídica)

Um) É constituida a Associação de 
Desenvolvimento Social e Sustentável de 

Populações Desfavorecidas, abreviadamente 
designada por ADESS-PD, qye se rege pela lei 
e pelos presentes estatutos.

Dois) A ADESS-PD é uma pessoa colectiva 
de direito privcado, sem fins lucrativos, dotada 
de personalidade jurídica e de autonomia 
administativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO DOIS

(Âmbito, sede e duração)

Um) A ODESS-PD tem a sua sede na 
Avenida 24 de Julho, n.° 3712, bairro do Alto-
Maé, cidade de Maputo, podendo transferi-la 
para qualquer outro local do território nacional, 
ou criar delegações noutros pontos do país, 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A ADESS-PD é de âmbito nacional, 
podendo ter representações em todas as 
províncias do País.

Três) A ODESS-PD é constituído por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TRÊS

(Objectivos)

Um) A ODESS-PD tem como objectivo 
providenciar assistência humanitária e promover 
o desenvolvimento integrado inclusivo e 
sustentável de populações vulneráveis, através 
de:

a) Mobilização de recursos para assistência 
humanitária às populações em 
casos de emergências provocadas 
por desastres naturais, como por 
exemplo temporais, ciclones, 
inundações, seca, queimadas, 
pestes, chuvas ácidas, conflitos 
sociais e militares, entre outros;

b) Assistência aos deslocados e vítimas 
de desastres na satisfação de suas 
necessidades imediatas tais como 
abrigo, água potável, alimentação, 
saúde, vestuário, saneamento do 
meio, assistência psico-social, 
entre outras;

c) Assistência as vítimas de desastres no 
seu processo de reassentamento e 
reintegração social;

d)  Promoção de  in ic ia i t ivas  de 
desenvolvimento sustentável e 
duradouro as vitimas de desastres 
e populações vulneráveis de uma 
maneira geral; e

e) Participação em processos de 
governação local e a  nível nacional 
focalizando a influência de politicas 
favoráveis ao deenvolvimento 
sustentável.

Dois) Para a realização dos seus objetivos, a 
ODESS-PD poderá celebrar parcerias, contratos 
programas e ou memorandos de entendimento 
com organizações e empresas com interesse 
no fortalecimento do seu objecto institucional 
e dos beneficiários.
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CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUATRO

(Admissão de membros)

Um) Filiam-se à associação como membros, 
todas as pessoas singulares ou coletivas em 
pleno gozo dos seus direitos cívicos e que, por 
si só ou seus representantes legais, submetam 
a respetiva candidatura.

Dois) São admitidos como membros 
daADESS-PD, todos aqueles que pretendam 
particiapr na realiozação dos objectivos da 
ADESS-PD e aceitem os seus estatutos. 

ARTIGO CINCO

(Categorias de membros)

Um) São membros da ADESS-PD todos 
aqueles que, por sua vontade, adiram à 
associação e contribuam para a prossecução dos 
seus objetivos, comprometendo-se a observar 
o presente estatuto e demais regulamentos da 
mesma. 

Dois) A ADESS-PD possui a seguinte 
categoria de membros:

a) Membros efetivos: São todos aqueles 
que, identificando-se com os 
objetivos da ADESS-PD colaborem 
ativamente no desenvolvimento e 
no cumprimento dos seus objetivos;

b) Membros beneméritos: São todas 
entidades, singulares ou coletivas, 
que contribuam de forma relevante 
para o desenvolvimento da ADESS-
PD;

c) Membros honorários: São entidades ou 
personalidades a quem da ADESS-
PD decida atribuir a tal distinção, 
que pela sua ação e motivação, 
tenham atribuído de forma relevante 
para a criação, engrandecimento ou 
progressão da ADESS-PD;

d Membros fundadores: São todas 
pessoas singulares e coletivas 
que tenham participado no ato 
constitutivo da ADESS-PD.

Três) Podem ser acumuladas na mesma 
pessoa, mais do que uma das categorias de 
membros tipificadas no número anterior. 

Quatro) As pessoas coletivas consideradas 
membros da ADESS-PD, tipificados nos 
números anteriores são representadas por um 
procurador.

ARTIGO SEIS

(Perda da qualidade de membro)

Um) Perde a qualidade de membro da 
ADESS-PD aquele que:

a) Comunicar por escrito ao Conselho 
de Direcção a vontade de se 
desvincular  da  ADESS-PD, 
ouvido no mínimopor 3 membros 
fundadores;

b) Aquele que violar de forma sistemática 
e culposa os deveres constantes 
deste estatuto;

c) Faltar o pagamento das quotas ou joias 
por um período superior a doze 
(12) meses;

d) Cometer faltas injustificada a três 
(03) reuniões consecutivas, tendo 
sido devidamente convocado para 
o efeito;

e) For expulso;
f) Perde a personalidade jurídica.

Dois) A renúncia deverá ser comunicada por 
escrito ao Conselho de Direcção, que informará 
à Assembleia Geral na primeira reunião 
subsequente à data de renúncia. 

ARTIGO SETE

(Direitos dos membros)

Constituem os direitos dos membros da 
ADESS-PD, os seguintes:

a) Participar na Assembleia Geral e usar 
livremente o seu direito de voto;

b) Nomear, em caso de ausência, um 
membro para o representar nas 
deliberações dos órgãos sociais, 
mediante carta dirigida ao Conselho 
de Direcção;

c) Eleger e ser eleito para qualquer 
órgão social da ADESS-PD, bem 
como propor listas ou nomes para 
o preenchimento de lugares nos 
órgãos sociais;

d) Apresentar aos órgãos diretivos, 
sempre que entender ser do 
interessedo da ADESS-PD;

e) Propor sugestões com vista a melhorar 
o desempenho da ADESS-PD. 

ARTIGO OITO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros da 
ADESS-PD, os seguintes:

a) Cumprir as disposições do presente 
estatuto e demais regulamentação 
interna que venha a ser adotada;

b) Cumprir e respeitar as deliberações da 
Assembleia Geral e da Direcção;

c) Pagar pontualmente as quotas e outros 
encargos definidos pela ADESS-
PD;

d) Desempenhar corretamente as funções 
para que forem eleitos ou nomeados;

e) Garantir sigilo e confidencialidade 
profissional em todos assuntos 
relevantes da ADESS-PD;

f) Contribuir activamente para a realização 
dos objetivos da ADESS-PD;

g) Participar nas reuniões para que for 
convocado;

h) Conservar e defender o património da 
ADESS-PD;

i) Quando exigido, fazer prova de 
qualidade de membro; e

j )  Pres ta r  contas  das  ta re fas  e 
responsabilidades que lhe forem 
incumbidas.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares 
competências e funcionamento.

ARTIGO NOVE

(Órgãos sociais)

A ADESS-PD é composta pelos seguintes 
órgãos sociais: 

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DEZ

(Duração do mandato)

Os membros dos orgãos sociais da ADESS-
PD são eleitos por voto secreto em Assembleia 
Geral convocada para o efeito, para um mandato 
de cinco (5) anos, renováveis sempre que a 
Assembleia Geral deliberar neste sentido.

ARTIGO ONZE

(Incompatibilidade)

Os membros que exerçam afunções 
governativos ou de nomeação política não 
podem ser titulares dos órgãos de associação.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DOZE

(Natureza e composição da Assembleia 
Geral)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
organização, constituído pela totalidade dos 
membros em gozo pleno dos seus direitos. 

ARTIGO TREZE

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) As sessões ordinárias da Assembleia 
Gera l  r ea l i zam-se  anua lmen te  e  a s 
extraordinárias realizam-se sempre que forem 
convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, ou a pedido de um terço dos 
membros da organização. 

Dois) As sessões ordinárias da Assembleia 
Geral são convocadas pelo Presidente da mesa, 
com uma antecedência mínima de quarenta 
e cinco dias antes da data da sua realização, 
por meio de publicação no jornal de grande 
circulação do país, fax, email ou qualquer 
outro meio idóneo de comunicação, sendo as 
extraordinárias convocadas com antecedência 
mínima de quinze dias, pelo mesmo meio.

Três) Para que a Assembleia Geral possa 
deliberar validamente é necessário que estejam 



17 DE MARÇO DE 2022                                                                                 1509

presentes, pelo menos, cinquenta por cento dos 
seus membros, exceto tratando-se de matéria 
relativa a alteração ou dissolução dos estatutos 
ou ainda a modificação dos principais objetivos 
da ADESS-PD, para o qual se exige a presença 
de três quartos (3/4) dos membros.

Quatro) Não se encontrando reunido o 
quórum referido no número anterior, a reunião 
realizar-se-á quarenta e cinco minutos depois, 
desde que estejam presentes a essa reunião pelo 
menos um terço dos membros fundadores. 

Cinco) As deliberações são tomadas pela 
maioria de votos presentes e representados, 
quando nem a lei, nem os estatutos disponham 
de forma diversa. 

ARTIGO CATORZE

(Competências da Assembleia Geral)

Um) Compete à Assembleia Geral:

a) Aprovar a criação da ADESS-PD;
b) Eleger por escrutínio secreto e directo 

o presidente e os membros da mesa 
da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Aprovar o perfil do Director Executivo;
d) Aprovar e alterar os estatutos, para 

o que será exigido voto favorável 
de pelo menos dois terços dos 
membros;

e) Apreciar e aprovar os relatórios de 
actividades e o relatório financeiro 
plurianuais e anuais;

f) Discutir e aprovar o balanço anual e as 
contas de exercício; 

g) Aprovar e alterar o Regulamento 
Eleitoral dos órgãos sociais da 
ADESS-PD; 

h) Analisar e decidir sobre os recursos dos 
contenciosos eleitorais em segunda 
instância. 

i) Discutir e votar o programa, o plano 
de ação e o orçamento anual da 
organização;

j) Fixar ou alterar os montantes da joia 
e da quota;

k) Aprovar a admissão de membros da 
Assembleia Geral;

l) Apreciar e propor, sempre que solicitado 
pelo Conselho de Direcção, a 
aplicação de sanções disciplinares 
a membros da organização previstas 
no presente estatuto;

m) Deliberar sobre a extinção da ADESS-
PD e a liquidação do seu património, 
nos termos da lei;

n) Aprovar os símbolos e distintivos da 
ADESS-PD; e

o) Deliberar sobre toda matéria inerente 
a vida da ADESS-PD.

Dois) A agenda da Assembleia Geral será 
proposta pela mesa da Assembleia Geral e 
submetida a votação, podendo ser alterada por 
vontade da maioria dos membros.

Três) A Assembleia Geral poderá delegar 
poderes ao Conselho de Direcção. 

ARTIGO QUINZE

(Mesa da Assembleia Geral)

As sessões da Assembleia Geral são 
presididas por uma mesa composta por um 
presidente, um vice-presidente e um secretário, 
eleitos entre os membros da organização, em 
Assembleia Geral.

ARTIGO DEZASSEIS

(Competências e funcionamento da Mesa 
da Assembleia Geral)

Um) Compete à Mesa da Assembleia Geral:

a) Preparar e convocar as sessões da 
Assembleia-Geral e dirigir os 
trabalhos da mesma;

b) Elaborar e assinar as respetivas atas. 

Dois) Em caso de ausência ou impedimento 
do presidente da mesa, a sessão será aberta e 
dirigida pelo vice-presidente. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO  DEZASSETE

(Natureza e composição do Conselho                   
de Direcção)

Um) A administração da ADESS-PD 
é exercida por um Conselho de Direçcão, 
composto por um número impar de membros, 
até o máximo de três (3), sendo dirigido por 
um presidente.

Dois) O Conselho de Direcção é eleito 
em Assembleia Geral mediante propostas 
apresentadas pelos membros.

ARTIGO DEZOITO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-
se, ordinariamente, uma vez por ano, por 
convocação do Presidente do Conselho de 
Direção e, extraordinariamente, sempre que 
convocada pelo Presidente do Conselho de 
Direcção, ou por dois terços dos membros 
associados ou ainda por solicitação do Conselho 
Fiscal.

Dois) As deliberaçes do Conselho de 
Direcção são tomadas por maioria simples.

Três) As funções dos membros do Conselho 
de Direcção não são remuneradas, sendo, 
entretanto lhes atribuídas condições essenciais 
de trabalho tais como ajuda de custos, subsídios 
derepresentação, seguro de trabalho, seguro 
de saúde, sendo que outras facilidades de 
trabalho serão contempladas  pelas políticas e 
regulamento interno de gestão da organização.

Quatro) No exercício das suas funções, 
o Conselho de Direcção presta contas a 
Assembleia Geral.

ARTIGO DEZANOVE

(Competências do Conselho de Direcção)

Compete ao Conselho de Direcção: 

a) Definir e estabelecer a politica geral da 
ADESS-PD em conformidade com 
os seus fins;

b) Definir as orientações gerais de 
func ionamento  da  ADESS-
PD, bem como a organização 
interna, aprovando e criando a 
Direcção Executiva e outros órgãos 
Executivos ou Consultivos que 
entender necessários;

c) Proceder à avaliação, controlo e 
adequação da politica geral da 
ADESS-PD de acordo com o 
desenvolvimento da mesma;

d) Representar a ADESS-PD, quer em 
juízo, activa e passivamente, quer 
perante terceiros, em quaisquer atos 
ou contratos;

e) Garantir que em cada exercício 
fiscal se faça uma auditoria 
pormenorizada dos l ivros e 
registos, por empresa especializada 
independente oficialmente registada 
e internacionalmente reconhecida;

f) Apoiar e orientar os esforços de 
mobilização e angariação de 
recursos;

g) Decidir sobre quaisquer outras 
matérias que respeitem à atividade 
da ADESS-PD e que não sejam da 
competência de outros órgãos ;

h) Designar membros para a comissão 
Eleitoral, no âmbito da eleição dos 
orgãos sociais da ADESS-PD;

i) Garantir o suporte administrativo e 
financeiro da comissão eleitoral.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VINTE

(Natureza e composição do Conselho 
Fiscal)

O Conselho Fiscal é o órgãode auditoria 
da associação composto por três membros, 
sendo um Presidente e dois vogais, eleitos em 
Assembleia Geral.

ARTIGO VINTE E UM

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne, pelo menos 
uma vez por semestre, sob convocação do 
respectivo presidente, e só pode deliberar 
validamente com a presença demetade dos 
membros.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria de votos de seus 
titulares presentes, tendo o preseidente voto 
de qualidade.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal da ADESS-PD, 
o seguinte:

a) Zelar pela aplicação dos estatutos, do 
programa, do regulamento interno 
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e das resoluções da Assembleia 
Geral;

b) Examinar a escritura e documentação 
sempre que julgue conveniente, e 
se necessário solicitar auditoria a 
organismos competentes;

c) Controlar a utilização e conservação do 
património da ADESS-PD;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
da Direcção, sobre o exercício e 
contas de sua gerência, bem como 
o plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

e) Assistir e apoiar o Conselho de 
Direcção;

f) Receber, analisar e apresentar propostas 
de soluções sobre petições e 
reclamações submetidas à sua 
apreciação pelos membros e outros 
órgãos sociais da ADESS-PD, 
sobre os estatutos, programas, 
regulamento interno, resoluções 
da Assembleia Geral, bem como a 
auditoria financeira da ADESS-PD;

g) Submeter anualmente à Assembleia 
Geral o relatório sobre as suas 
atividades; e 

h) Analisar e decidir sobre os recursos dos 
contenciosos eleitorais em primeira 
instância.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e patrimónios

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Fundos e patrimónios)

O fundo e património da ADESS-PD é 
constituída por:

a) Joía e quotas recebidas dos seus 
membros;

b) Outas contribuições dos membros;
c) Rendimentos  de bens móveis e imóveis 

que façamparte do património da 
ADESS-PD;

d) Doações, legados ou subsídios que 
forem concedidos;

e) Produtos de venda de quaisquer bens 
ou serviços que a ADESS-PD 
promova para a retaliação dos seus 
objectivos;

f) Verbas decorrentes de convénios;
g) Títulos de créditos;  e
h) Quaisquer outros rendimentos 

eventuais e regulares.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Casos omissos)

As omissões  aos presentes estatutos serão 
regulados e resolvidos de acordo com alegislação 
em vigor na República de Moçambique e ou 

por deliberação da Assembleia Geral, quando 
apliacável.		

ARTIGO VINTE E CINCO

(Extinção e liquidação)

Um) A ADESS-PD dissolve-se por 
deliberação da Assembleia Geral que devera 
obter voto favorável de pelo menos três quartos 
dos membros com direito a voto.

Dois) A liquidação resultante da dissolução 
será feita por uma comissão liquidatária, 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, que determinam os seus 
poderes, modo de liquidação e destino dos bens. 

Associação Confia a Deus              
– Chitunga 2

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
associação Confia a Deus – Chitunga 2.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, do distrito de Gorongosa 
posto Administrativo Vila Sede na localidade 
de Nhamadzi, comunidade de Chitunga.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação Confia a Deus Chitunga 2 
constitui-se por um tempo indeterminado, 
contado o seu início a partir da presente 
escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 

sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus associados desde que 
sejam permitidas pela lei vigente.     

ATRIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;

 c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Presidente;
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos.
QuinzeA duração do mandato dos órgãos é 

de 5 anos renovável.
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Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 
por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos da Associação PCR

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e cotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais);

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado devera pagar o 
valor de 100,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 
Os membros podem sair da associação 

PCR por livre vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.

Três) Expulso:

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A Associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Deve Paga - 
Nhatacataca

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Deve Paga – Nhatacataca.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, do distrito de Gorongosa 
posto administrativo de Nhamadzi, na 
Localidade de Canda, comunidade Nhatacataca.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui- se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da poupança 
crédito rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.

Seis) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete)  A Mesa de Assembleia  Geral 
será constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário;
d) Um  tesoureiro.

Dez) O Conselho Fiscal é composto por três 
(3) membros:

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Onze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Doze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Treze)Duração e limitação dos mandatos.
Catorze) A duração do mandato dos órgão é 

de cinco anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos do poupança crédito rotativo 

Um) Constitui o fundo da Associação 
(Poupança Crédito Rotativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros 
da associação poupança crédito rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 200,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
poupança crédito rotativo por livre 
vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.
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Três) Exclusão:

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde  que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO SETE

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Banco Geral - 
Nhaguro

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
associação Banco Geral - Nhaguro.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
Posto Administrativo Vila Sede, Localidade de 
Tambarara, Comunidade de Nhaguro.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação temo seu objectivo o 
desenvolvimento das actividades da PCR:

 a) Pequeno negócio e Agro-Pecuária 
para melhorar as condições de vida 
dos associados e o comprimento 
das necessidades básicos de cada 
membro;

b) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas  

c) Promover invento cultural para as 
crianças;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 

colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus associados desde que 
sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Tres) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A assembleia devera discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:1 presidente, 
1 vice – presidente, 1 secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c)  Um secretário;
 d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos.
Quinze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos da Associação PCR

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e cotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros 
da  assoc iação  PCR,  cada  assoc iado 
devera  pagar  o  va lo r  de  200 ,00MT                                                                                                                                         
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 
Os membros podem sair da associação 

PCR por livre vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Cristo é Bom

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Cristo é Bom.
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Dois) A associação tem a sua sede na 
província de  Sofala, do distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede  na Localidade de 
Tambarara-mucodza, comunidade Tamabarara, 
Estrada n.º 215.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura. 

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancaria junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação  para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação  para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer  outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação  soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral do 
Poupança Crédito Rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c)  Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas  vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete)  A Mesa de Assembleia  Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e
 c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de  cinco anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos do Poupança Crédito Rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança Crédito Rotativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
Associação Poupança Crédito Rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 200,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 

estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da Associação 
Poupança Crédito Rotativo por 
livre vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.

   Três) Exclusão:
O membro deve ser excluído da associação 

por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Irmãos Unidos - 
Canda

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Irmãos Unidos – Canda.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, do distrito de Gorongosa, 
posto administrativo de Nhamadzi, na localidade 
de Canda, comunidade de Murombodzi .

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A Associação tem como objectivos:
a) O desenvolvimento das actividades 

agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;
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b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da poupança 
crédito rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) Assembleia Geral reúne duas vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia  Geral será 
constituída por trêe membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um  vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo conselho de direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
 b) 1º fiscal; e 
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de 5 anos renovável;
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos;

ARTIGO CINCO

Fundos do Poupança Crédito Rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança crédito rotativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
Associação Poupança Crédito Rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 100,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 
estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da Associação 
Poupança Crédito Rotativo por 
livre vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.

Três) Exclusão:

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;

d) Decisão da Assembleia Geral tomada 
por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação de Ndimai - 
Chionde

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação de Ndimai – Chionde.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de  Sofala, do distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vanduze,  na localidade de 
Casa Banana,, comunidade Chionde.

ARTIGO DOIS

Duração

A Associação Ndimai – Chionde, constitui-
se por um tempo indeterminado, contado o seu 
início a partir da presente escritura. 

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:
a) O desenvolvimento das actividades 

agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancaria junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação  para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação  para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer  outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     
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ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação  soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral do 
Poupança Crédito Rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas  vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete)  A Mesa de Assembleia  Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
 b) 1º fiscal; e
c)  2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de  cinco anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos do Poupança Crédito Rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança Crédito Rotativo) todas contribuições 

em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
Associação Poupança Crédito Rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 200,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 
estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da Associação 
Poupança Crédito Rotativo por 
livre vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.

   TRÊS) EXCLUSÃO

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação de Poupança 
e Crédito Rotativo Nzero 

Mbairi Mucodza

ARTIGO UM 

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação 
de associação de Poupança e Crédito Rotativo 
Nzero Mbairi Mucodza

Dois) A Associação de Poupança e Crédito 
Rotativo Nzero Mbairi Mucodza,  tem a sua 
sede na província de  Sofala, do distrito de 
Gorongosa posto administrativo Vila Sede  
na Localidade de Tambarara- Mucodza, 
Comunidade Nhanjuche, Estrada n.° 215.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:
a) O desenvolvimento das actividades 

agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancaria junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação  para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação  para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer  outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação  soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral do 
Poupança Crédito Rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas  vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.
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Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete)  A Mesa de Assembleia  Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de  cinco anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos do Poupança Crédito Rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança Crédito Rotativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
Associação Poupança Crédito Rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 100,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 

estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da Associação 
Poupança Crédito Rotativo por 
livre vontade, essa decisão deve ser 
comunicada ao Conselho Directivo.

   Três) Exclusão:

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Um) Omisso nos estatutos, valerá o 
estabelecido no regulamento interno e a lei 
vigente na República de Moçambique.

Dois) Relação Nominal dos Membros da 
Associação (Poupança Crédito Rotativo) Nzero 
Mba Ire – Nhanjuchi

Primeiro. Zier Singano Zerro, nascido a 
10 de Março de 1989, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 070804986225F, solteiro, filho 
de Singano Zerro e de Farigena Semente natural 
de Gorongosa;

Segundo. Suzana Domingos Charles, nascida 
a 6 de Agosto de 1980, portadora de cartão 
eleitor 0710128031813150, solteiro, natural 
de  Gorongosa;

Terceiro. Pedro Matias Armando, nascido 
a 20 de Maio de 1998, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 070808870315N, solteiro, 
filho de Matias Armando e de Ana Maria João, 
natural de Gorongosa;

Quar to .  San to  Bapt i s ta  Comissa r 
Tequenheca, nascido a 23 de Maio de 1989, 
portador de espera Bilhete de Identidade 
n.º 75704294, solteiro, filho de Jona José 
Tequenheça e de Joanita Faria Comissar natural 
de Gorongosa;

Quinto. Elias Albano Ntsingano,  nascido 8 
de Outubro de 1982, portador de cartão eleitor  
n.º 0710126031809537, solteiro,  natural de 
Gorongosa;

Sexto. Clementina Mónica João, nascida a 1 
de Janeiro de 1982, portador de espera Bilhete 

de Identidade  n.º 7571358, solteira, natural de 
Tambarara- Gorongosa;

Sétimo. Salmo João Magaia  nascido 29 
de Setembro de 1992, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 070802197325Q, solteiro, filho 
João Magaia e de  Fasmina Mirione, natural de 
Gorongosa;

Oitavo. Fesminha Mirione Nguirose, nascida 
a 6 de Agosto de 1973, portadora de cartão 
eleitor   n.º  007101240318103810361, solteira, 
natural de Gorongosa.

Nono. Braz Jofrice Muziza, nascido a 1 
de Janeiro de 1972, portador de cartão eleitor   
n.º 0710129031813246, solteiro, natural de 
Gorongosa.

Décimo. Melita Zacarias Jhone,  nascida 
aos 13 de Outubro de 1988, portadora de cartão 
eleitor n.º 0709312051810403, solteira, natural 
de  Gorongosa.

Associação Paz Nhaucembe

ARTIGO UM

Denominação 

Um) O PCR adopta a denominação de 
associação Paz Nhaucembe.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de  Sofala, do distrito de Gorongosa 
posto administrativo Vila Sede  na Localidade de 
Tambarara- mucodza, comunidade  Nhaucembe.

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:

a)  O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancaria junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação  para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
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doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação  para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer  outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação  soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral do 
Poupança Crédito Rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas  vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete)  A Mesa de Assembleia  Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente;
c)Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de  cinco anos renovável.
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos do Poupança Crédito Rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança Crédito Rotativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
Associação Poupança Crédito Rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 200,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 
estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 
Os membros podem sair da Associação 

Poupança Crédito Rotativo por livre vontade, 
essa decisão deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

   Três) Exclusão:
O membro deve ser excluído da associação 

por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

Diminuição de números de membros de 
abaixo de números mínimos de dez (10), desde 
que tal redução dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

Fusão com outas associações;
Decisão da Assembleia Geral tomada por 

dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Um) Omisso nos estatutos, valerá o 
estabelecido no regulamento interno e a lei 
vigente na República de Moçambique.

Dois) Relação Nominal dos Membros  da 
Associação (Poupança Crédito Rotativo) – Paz 
Nhaucembe

Primeiro. Jeremias Moisés Chipembere, 
22 de Janeiro de 1986, portador do Bilhete de 

Identidade n.º 070802528601J,  solteiro, filho 
Moisés Chipembere e de Eva Santos,  natural 
de Nhango- Chibabava, residente em Mucodza;

Segundo. Mateus Armando Mirione, nascido 
a 1 de Novembro de 1992, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 070804892421M, solteiro 
filho de Armando Mirione Catessul e de 
Esteria Feniasse Pesane, natural de Tambarara 
– Gorongosa;

Terceiro. Nhagumbo Horácio Fernando, 
nascido a 7 de Setembro de 1990, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 070800615203P, 
solteiro, filho de Horácio Fernando e de Marita 
Farneira, natural de Mucodza Gorongosa;

Quarto. Melissina Recardo Sente, nascida 
a  29 de Agosto de 2000, portador de Cartão 
Eleitor n.º  0709-16041813558, solteira  natural 
de Mucodza- Gorongos;  

Quinto. Enia Isaías Miquitaio, nascida a 
7 de Abril de 1982, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 070807549146B, solteira filha de 
Isaías Miquitaio e de Pulina Geraldo , natural 
de Tambarara- Gorongosa;

Sexto. Gina Rosário Daero,  nascida a 13 
de Abril de 1985, portadora de Caratao Eleitor 
n.º 07098-25031815188, solteiro, natural de 
Tambarara- Gorongosa;

Sétimo. Jacinta António Dança, nascida a 19 
de Abril de 1977, portadora de Cartão Eleitor  
n.º 07098-25031815225, solteira, natural de 
Nhataca-Gorongosa;

Oitavo. Manuel Raz Escova, nascido a 6 
de Agosto de 1985, solteiro filho Raz Escova 
Chapungo, natural de Gorongosa, residente em 
Nhataca- Gorongosa;

Nono. Tomé Farnela Joaque, nascido a 3 
de Setembro de 1991, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 070807233832F, solteiro filh de 
Farnela Joaque e de Rugina Bechane, natural 
de Nhataca- Gorongosa;

Décimo. Santos Silvestre Gero, nascido aos 
18 de Janeiro de 1996, portador de cartão eleitor 
n.º 07098-21051915072, solteiro, natural de 
Nhataca- Gorongosa.

Associação Tchibatano 
Tazaronda

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
associação Chibatano Tazaronda.

Dois) A associaçãotem a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
Posto Administrativo Vila Sede, localidade de 
Tambarara, Comunidade de Tazaronda.  
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ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui- se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

A associação tem como objectivos:
a) O desenvolvimento das actividades 

agro-pecuária com vista a melhoria 
das condições de vida, dos seus 
associados e o suprimento das 
necessidades básicas de cada 
membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio-
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancaria junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação  para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação  para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

e) Poderá exercer  outras actividades 
subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhor o rendimento 
dos seus elementos desde que sejam 
permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação  soam 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral do 
Poupança Crédito Rotativo;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas  vezes 
ao ano.

Quatro) Reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;

c) Contribuição de membros (em valor 
ou em trabalho);

d) Plano de actividades.

Sete)  A Mesa de Assembleia  Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por quatro 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção);
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
 b) 1º fiscal; e
c) 2º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) Duração e limitação dos mandatos
Quinze) A duração do mandato dos órgão é 

de  cinco anos renovável;
Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 

por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Fundos do Poupança Crédito Rotativo 

Um) Constitui o fundo da associação 
(Poupança Crédito Rotativo) todas contribuições 
em forma de jóias e cotas bem como quaisquer 
outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
cotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
Associação Poupança Crédito Rotativo, cada 
associado deverá pagar o valor de 200,00MT 
(duzentos meticais), pagos em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição da 
associação poupança crédito rotativo bem 
como as pessoas singulares que como tal sejam 
por deliberação da assembleia e desde que se 
conforme o estabelecimento nos presentes 
estatutos e cumpram as obrigações nelas 
prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 
Os membros podem sair da Associação 

Poupança Crédito Rotativo por livre vontade, 
essa decisão deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Exclusão:

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO SETE

Disposições finais

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Tionenimbo - 
Nhataca

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Tionenimbo – Nhataca.

Dois) A associação tem a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede, localidade de 
Tambarara – Nhataca. 

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo:

a) O desenvolvimento das actividades 
da PCR, pequeno negócio e 
agro-pecuária para melhorar as 
condições de vida dos associados 
e o comprimento das necessidades 
básicos de cada membro;

b) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas;  

c) Promover invento cultural para as 
crianças; 

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
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colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação;

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
assembleia geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; 
c) Um secretário.

Oito) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Onze) O Conselho de Direcção será 
composto por: 

a) Presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e 
d) Um tesoureiro.

Doze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente;
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Treze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Catorze) Idade mínima permitida é de 18 
anos.

Quinze) A duração do mandato dos órgãos 
é de 5 anos renovável.

Dezasseis) Os membros podem ser eleitos 
por dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação União 
Tambarara

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
associação União - Tamabarara

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede, localidade de 
Tambarara, comunidade Nhataca.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
da PCR, pequeno negócio e 
agro-pecuária para melhorar as 
condições de vida dos associados 
e o comprimento das necessidades 
básicos de cada membro;

b) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas;  

c) Promover invento cultural para as 
crianças; 

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.
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Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
assembleia geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, quando estiver 
comportamentos negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:
a) Impossibilidade de realizar os seus 

objectivos;
b) Diminuição de números de membros 

de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Kubatana - 
Nhataca

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Kubatana – Nhataca.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede, localidade de 
Tambarara, comunidade Nhataca.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 

fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
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Catorze) A duração do mandato dos órgãos 
é de 5 anos renovável.

Quinze) Os membros podem ser eleitos por 
dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 100,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 

República de Moçambique.

Associação Kumala Nzara 
Kulima - Nhapalapala

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação 
de Associação Kumala Nzara Kulima – 
Nhapalapala.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede, localidade de 
Tambarara, comunidade Nhapalapala.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
da PCR, pequeno negócio e 
agro-pecuária para melhorar as 
condições de vida dos associados 
e o comprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas;  

c) Promover invento cultural para as 
crianças; 

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
assembleia geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.
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Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Kupedza Nzara 
Kulima

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Kupedza Nzara Kulima.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Casa Banana, comunidade 
Chionde, Estrada nº 215.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.
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Associação Mtibatisse 
Nhatsato

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Mtibatisse Nhatsato.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Canda - Nhamadzi, 
comunidade de Nhamadzi - Canda.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
da PCR, pequeno negócio e 
agro-pecuária para melhorar as 
condições de vida dos associados 
e o comprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas;  

c) Promover invento cultural para as 
crianças; 

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
assembleia geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 100,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

a) Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Mbatissalongane 
– Tazaronda (APMTG)

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Mbatissalongane.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede na localidade 
de Tambarara, comunidade Tazaronda, estrada 
n.º 215.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;
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c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

Um) O omisso nos estatutos, valerá o 
estabelecido no regulamento interno e a lei 
vigente na República de Moçambique.

Dois) Relação nominal dos membros da 
Associação – Poupança – Mbatissalongane – 
Tazaronda. 

Primeiro: Victor Alficha Andrade, nascido 
a 12 de Dezembro de 1970, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 070805687952P, solteiro, filho 
de Alficha Andrade e de Minoria Mucuziminho, 
natural de Mucodza – Gorongosa;

Segundo: Sandira Quefasse Fereira Alfinete, 
nascido a 12 de Maio de 1954, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 070101318159B, 
solteiro, filho Fereira Alfinete e de Jerusua 
Sairina Joaquim, natural de Gorongosa;

Terceiro: Chico Sandira Quefasse Fereira, 
nascido a 3 de Fevereiro, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 07099-21041811552, 
solteiro, filho de Sandira Quefasse Fereira e 
de Neci Rosalina Sadia, natural de Tambarara- 
Gorongosa;

Quarto: Titos Sandina Quefasse Fereira, 
nascido a 17 de Fevereiro de 1997, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 070104767702C, 
solteiro, filho de Sandina Quefasse Fereira 
e de Nece Rosalina Sadia Vinho, natural de 
Tambarara- Gorongosa;  

Quinto: Geremias Quefasse Fereira, nascido 
a 24 de Abril de 1981, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 070801265146J, solteiro, filho 
de Quefasse Fereira e de Restina Sadia, natural 
de Tazaronda- Gorongosa;   

Sexto: Feniasse Fereira Alfanete, nascido 
a 1 de Janeiro de 1960, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 07080142157J, solteiro, filho 
Fereira Alfinete e de Saerina Joaquim, natural 
de Tazaronda Gorongosa.

Sétimo: Damita Rui Jairosse, nascida aos 3 
de Outubro de 1984, portadora de cartão eleitor 
n.º 07101-2403185035, solteira, filha de João 
Rui Jairosse e de Joana Venita Fereira, natural 
de Tazaronda-Gorongosa;

Oitavo: Melisa Devete Quirasse, nascida 
aos 1 de Julho de 1984, portadora de cartão 
eleitor n.º 07101-03051913138, solteira, filha 
Davete Nguiraze e de Luminha Simbe, natural 
de Tazaronda- Gorongosa; 

Nono: Eva Tapi Chuva, nascida aos 2 
de Janeiro de, portadora de cartão eleitor                                
n.º 07101-20031811548, solteira, filha de Tapi 
Chuva e de Fineja Mussa, natural de Tazaronda- 
Gorongosa; e

Décimo: Valentina Rafael Matambo, nascida 
a 7 de Setembro de 1986, cédula pessoal assento 
n.º 35352, solteira, filha de Rafael Matambo e 
de Rosinha Marques, natural de Tazaronda- 
Gorongosa.

Associação Nzara Ai Thaiwe 
- Cilindro

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A Associação adopta a denominação de 
associação Nzara Ai Thaiwe - Cilindro.
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Dois) A associação Nzara Ai Thaiwe – 
Cilindro, tem a sua sede na província de Sofala, 
distrito de Gorongosa, posto administrativo 
Nhamadzi na localidade  de Canda - Cilindro, 
comunidade de Manjunjunju.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação Nzara Ai Thaiwe - Cilindro 
constitui-se por um tempo indeterminado, 
contado o seu início a partir da presente 
escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 

deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Pamber Ne Zano

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Pamber Ne Zano.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Vila Sede na localidade de 
Tambarara Mucadza, comunidade de Nhambua.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;
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c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 
O membro deve ser excluído da associação 

por decisão da Assembleia Geral, quando estiver 
comportamentos negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Phaza Ndi Mai - 
Canda

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Phaza Ndi Mai - Canda.

Dois) A associaçã Phaza Ndi Mai - Canda 
têm a sua sede na província de Sofala, distrito de 
Gorongosa, posto administrativo de Nhamadzi, 
na localidade de Canda, comunidade de 
Murombodzi.  

ARTIGO DOIS

Duração

A Associação Phaza Ndi Mai - Canda 
constitui-se por um tempo indeterminado, 
contado o seu início a partir da presente 
escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.
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Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 

da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 
O membro deve ser excluído da associação 

por decisão da Assembleia Geral, quando estiver 
comportamentos negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Tionenimbo - 
Tazaronda

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Tionenimbo - Tazaronda.

Dois) A associaçã têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo de Vila Sede na localidade 
de Tambarara Mucadza, comunidade de 
Mudicua.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 

e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.
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Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 100,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Wanga Udie 
Nhamuo

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação de 
Associação Wanga Udie Nhamuo.

Dois) A associação têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo Nhamadzi, localidade de 
Canda, comunidade Maruru.  

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
da PCR, pequeno negócio e 
agro-pecuária para melhorar as 
condições de vida dos associados 
e o comprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Desenvolver pequenas machambas 
hortícolas;  

c) Promover invento cultural para as 
crianças; 

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
assembleia geral, designadamente:

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 100,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.
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ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;

b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

Associação Tendeni 
Cumunda Quialima - Cilindro

ARTIGO UM

Denominação 

Um) A associação adopta a denominação 
de Associação Tendeni Cumunda Quialima - 
Cilindro.

Dois) A associaçã têm a sua sede na 
província de Sofala, distrito de Gorongosa, 
posto administrativo de Nhamadzi Canda – 
Estrada n.º 1. 

ARTIGO DOIS

Duração

A associação constitui-se por um tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir da 
presente escritura.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Um) A associação tem o seu objectivo: 

a) O desenvolvimento das actividades 
agro-pecuária com vista a melhorar 
as condições de vida dos associados 
e o suprimento das necessidades 
básicas de cada membro;

b) Promover o desenvolvimento sócio- 
económico das comunidades 
rurais e vulneráveis através do 
processo de poupanças e crédito 
rotativos inclusivos e participativos 
considerando a relação do género;

c) Abrir conta bancária junto as 
instituições financeiras formais, 
incluindo carteiras móveis e outras 
plataformas digitais em nome da 
associação para depositar seus 
fundos em excesso, aluguer ou 
doações quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

d) Contrair empréstimos em nome da 
associação para servir os interesses 
colectivos do grupo podendo, 
sempre que necessário onerar os 
bens da associação.

Dois) Poderá exercer outras actividades 
subsidiárias da actividade principal com vista a 
melhor o rendimento dos seus associados desde 
que sejam permitidas pela lei vigente.     

ARTIGO QUATRO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da associação são 
os seguintes:

a) Mesa da Assembleia Geral da 
associação;

b) Conselho da Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois) A Assembleia Geral é o órgão mais 
associado, e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Três) A Assembleia Geral reúne duas vezes 
por ano.

Quatro) A reunião extraordinária, poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Cinco) As decisões tomadas pela maioria.
Seis) A Assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividade;
b) Aprovar o relatório de contas da 

associação;
c) Contribuição de membros (em valor 

ou em trabalho);
d) Plano de actividades.

Sete) A Mesa de Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, designadamente:

a) Um presidente; 

b) Um vice-presidente; e 
c) Um secretário.

Oito) A idade mínima permitida é de 18 anos.
Nove) A gestão da associação é assegurada 

pelo Conselho de Direcção composto por 4 
membros.

Dez) O Conselho de Direcção será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente (como chefe de 

produção); 
c) Um secretário; e
d) Um tesoureiro.

Onze) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros: 

a) Um presidente; 
b) 1.º fiscal e 2.º fiscal.

Doze) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Treze) Idade mínima permitida é de 18 anos.
Catorze) A duração do mandato dos órgãos 

é de 5 anos renovável.
Quinze) Os membros podem ser eleitos por 

dois mandatos consecutivos.

ARTIGO CINCO

Quotas jóias

Um) Constitui o fundo da associação (PCR) 
todas contribuições em forma de jóias e quotas 
bem como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quotas 20,00MT (vinte meticais).

Três) No acto da inscrição para membros da 
associação PCR, cada associado deverá pagar o 
valor de 200,00MT (duzentos meticais), pagos 
em duas prestações.

ARTIGO SEIS

Membros

Um) São membros fundadores todos aqueles 
que outorgam a escritura da constituição 
da associação PCR bem como as pessoas 
singulares que como tal sejam por deliberação 
da assembleia e desde que se conforme o 
estabelecimento nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações nelas prescritas.

Dois) Saídas dos membros voluntários: 

Os membros podem sair da associação 
PCR por livre vontade, essa decisão 
deve ser comunicada ao Conselho 
Directivo.

Três) Expulsão dos membros: 

O membro deve ser excluído da associação 
por decisão da Assembleia Geral, 
quando estiver comportamentos 
negativos.

ARTIGO SETE

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar os seus 
objectivos;
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b) Diminuição de números de membros 
de abaixo de números mínimos de 
dez (10), desde que tal redução 
dure mais de cento e cinquenta 
(150) dias;

c) Fusão com outas associações;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois dos seus membros.

ARTIGO OITO

Omissos

O omisso nos estatutos, valerá o estabelecido 
no regulamento interno e a lei vigente na 
República de Moçambique.

África Comércio                             
& Electrónica – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101715256, uma entidade 
denominada África Comércio & Electrónica – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Ameera Ibraimo Issufo, solteira, maior, 
portadora do Bilhete de Identidade                                 
n.º 110300083338S, emitido a 4 de Setembro 
de 2020, válido até 3 de Setembro de 
2025, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Emília 
Daússe n.º 135, rés-do-chão, bairro Central, 
cidade de Maputo, constitui consigo mesmo, 
uma sociedade por quotas unipessoal, 
nos termos conjugados pelos artigos 90, 
328 e seguintes, todos do Decreto-Lei n.º 
2/2005, de 27 de Dezembro em atenção às 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
2/2009, de 24 de Abril, a qual se regerá em 
conformidade com os artigos que se seguem:    

ARTIGO PRIMEIRO

Firma, sede e duração

Um) A sociedade adopta a firma África 
Comércio & Electrónica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede na 
Avenida União Africana n.º 733/B, província 
de Maputo, município da Matola e durará por 
tempo indeterminado.

Dois) A sociedade poderá deslocar livremente 
a sua sede social em todo o território nacional, 
e, bem assim criar sucursais, agências, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade terá como objecto social 
principal:

a) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação de:

i) Electrodomésticos, máquinas, 
equipamentos diversos, artigos 
de ferragem e electrónicos;

i i )  Equipamento informático, 
seus acessórios, programas 
informáticos, eléctrico e áudio 
visual;

iii) Produtos de limpeza, higiene, e 
cosméticos;

iv) Pneus e jantes;
v) E outros afim não especificados.

 b) Prestação de serviços nas áreas de:   

i) Montagem, manutenção, reparação 
d e  m á q u i n a s  e  a r t i g o s 
eléctricos, electrodomésticos, 
c o m p u t a d o r e s  e  o u t r o s 
similares;

ii) Consultoria, programação, gestão 
e exploração de equipamento 
informático;

iii) E outros afins não especificados.          

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que, devidamente autorizada. 

Três) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, nacionais 
ou estrangeiras, ainda que com objecto diferente 
do referido nos números anteriores.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem mil 
meticais), correspondendo à 100% do capital 
social, pertencente a única sócia Ameera Ibraimo 
Issufo, que perfaz o montante, equivalente à 
totalidade do capital social.

ARTIGO QUARTO

Administração e gerência da sociedade

Um) A gerência e administração da 
sociedade, remunerada ou não conforme for 
deliberado em assembleia geral, bem como a 
sua representação, cabe a única sócia Ameera 
Ibraimo Issufo, que, desde já fica nomeada 
gerente da sociedade.

Dois) Para vincular a sociedade em actos 
de mero expediente é bastante a assinatura 
do gerente nomeado nos termos do número 
anterior.

Três) Para vincular a sociedade nos seus 
actos e contratos onerosos, é necessária a 
intervenção da sócia gerente.

Quatro) A gerência não poderá obrigar 
a sociedade em letras de favor, fianças, 
abonações, nem em quaisquer actos semelhantes 
ou estranhos aos negócios sociais.

Cinco) Em ampliação dos seus poderes 
normais, a gerência poderá em nome da 
sociedade:

a) Comprar, vender e permutar quaisquer 
bens móveis e imóveis, incluindo 
automóveis;

b) Celebrar contratos de locação 
financeira; e

c) Contrair empréstimos ou outro tipo de 
financiamentos e realizar operações 
de crédito que sejam permitidas por 
lei, prestando as garantias exigidas 
pelas entidades mutuantes.

Seis) A remuneração da gerência poderá 
consistir, total ou parcialmente, em participação 
nos lucros da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação da assembleia 
geral, a realizar-se até trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) A gerência apresentará à aprovação 
da assembleia geral, o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos termos 
fixados na lei.

ARTIGO SÉTIMO

Disposições finais

À todo o omisso no presente contrato, 
aplicar-se-ão as regras e normas em vigor no 
Código Comercial em vigor na República de 
Moçambique e demais legislação aplicável.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Bakora Minerals, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101719685, uma entidade 
denominada Bakora Minerals, Limitada, que 
se rege pelas cláusulas constantes nos artigos 
seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, Avenida 24 Julho 
n.º 2611, 4.º andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º E F 7408663, emitido pela 
República da China; e 

Sizakele Ndlovu Catherina Chumane Guambe, 
portadora do Bilhete de Identidade                                
n.º 110100260192B, emitido pelo Arquivo 
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de Identificação Civil de Maputo, casada, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, Avenida 24 Julho n.º 2611,                               
4.º andar, flat 35. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação 
Bakora Minerals, Limitada, criada por tempo 
indeterminado e a sua sede localiza na cidade 
de Maputo, Avenida Ahmed Sekou Toure,                           
n.º 3087, rés-do-chão, e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção, pesquisa e de recursos 
mineiras;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos produtos 

minerais;
e) Consultoria na  área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

Um) O capital social, subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), que corresponde ao 
somatório de 2 (duas) quotas, uma no valor 
nominal de 90.000,00MT (noventa mil meticais) 
correspondente a 90% pertencente ao sócio Fan 
Xiuqin.

Dois)  E uma no valor  nominal  de 
10.000,00MT (dez mil meticais) correspon-
dente a 10% do capital pertencente a sócia 
Sizakele Ndlovu Catherina Chumane Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social  

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas 

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todo ou em parte, a estranhos, dependem do 

consentimento da sociedade, gozando o direito 
de preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pela sócia Sizakele Ndlovu Catherina Chumane 
Guambe, que é nomeada director geral com 
dispensa de caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos pela assinatura da director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição 

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente 
a todos na sociedade enquanto a quota perma-
necer indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e será submetido                          
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
aparte para o fundo de reserva legal e as dedu-
ções acordadas pela sociedade será devidos para 
os sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade 

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos 

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

Carpintaria e Mercenaria 
Nhaguilunguane – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 27 de Janeiro de 2022, foi matriculada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
sob NUEL 101690962 uma entidade denominada 
Carpintaria e Mercenaria Nhaguilunguane-
Sociedade Unipessoal, Limitada, que se rege 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Samuel Américo Nhaguilunguane, casado de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110104502624F emitido a  21 de Janeiro 
de 2019, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, residente no bairro de Intaka, 
quarteirão 19, cidade da Matola. 

Pelo presente contracto escrito particular 
constitui uma sociedade unipessoal, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Carpintaria e Mercenaria Nhaguilunguane-
Sociedade Unipessoal, Limitada,  é uma 
sociedade comercial unipessoal.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando a partir da data de 
celebração do presente contracto.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
bairro de Maxaquene, Avenida Milagre Mabote 
n.º 26, cidade de Maputo, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde                             
e quando a gerência o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Fabricação de mobílias, esquadrias, 
montagem de parqués, manuteção 
e serviços;

b) Fabricação, reparação e conservação 
de móveis e outros objectos de 
decoração.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20,000.00MT (vinte 
mil meticais), correspondente a uma quota de 
igual valor nominal, pertencente ao único sócio 
Samuel Américo Nhaguiliguane.
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ARTIGO QUINTO

(Administração)

A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio único Samuel Américo 
Nhaguilinguane, a quem competirá a sua 
representação e o uso da sua denominação 
social.

ARTIGO SEXTO

(Competências)

Um) Compete ao administrador exercer os 
mais amplos poderes de gestão e representação 
dos negócios da sociedade, as competências que 
por lei e por este estatuto lhe são conferidas. 

Dois) Compete-lhe nomeadamente:

a) Abrir e movimentar contas bancárias;
b) A abertura, aquisição, encerramento 

ou alienação de estabelecimentos 
comerciais ou outras formas locais 
de representação permanente;

c) Constituição, alteração ou dissolução 
de empresa subsidiária ou associa-
da;

d) Arrendamento ou locação de bens 
imóveis e móveis;

e) Aprovação do orçamento anual da 
sociedade e qualquer plano de 
inves-timento;

f) Designação de pessoas para o exer-
cício de cargos sociais noutras 
empresas;

g) Constituição de procuradores.

ARTIGO SÉTIMO

(Assinaturas)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do administrador 
nomeado, excepto em caso de 
impossibilidade, caso em que 
delegará outro administrador ou 
procurador;

b) Pela assinatura dos mandatários da 
sociedade, no âmbito dos respec-
tivos mandatos.

Dois) Para actos de mero expediente bastará 
a assinatura do administrador ou de um pro-
curador.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Tudo o que for omisso, regular-se-á em 
disposições legais vigentes em Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

Complexo Comercial 
e Residencial Banze                       

– Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101719588 uma entidade 
denominada Complexo Comercial e Residencial 
Banze – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Xavier Filipe Banze, solteiro maior, de nacio-
nalidade moçambicana, portador do Bilhete 
de Identidade  n.º 100100776895J, de trinta 
de Março de dois mil e vinte e um, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação 
Complexo Comercial e Residencial Banze –  
Sociedade Unipessoal, Limitada, e é constituída 
sob a forma de sociedade comercial unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede na vila sede de Marracuene. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços e agenciamento na 
área de imobiliária, venda e arrendamento de 
estabelecimentos comerciais, apartamentos e 
vivendas. 

Dois) A sociedade poderá , no exercício da 
sua atividade, participar no capital social de 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob qualquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos colec-
tivas ou singulares, consórcios e/ou associa- 
ções em participação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT(vinte 
mil meticais), representado por uma quota única 
de valor nominal idêntico, do qual é titular                    
o sócio Xavier Filipe Banze.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio Xavier Filipe Banze, que desde já fica 
nomeado único administrador, com dispensa 
de caução com ou sem remuneração.

Dois) A socidedade obriga-se:

a) Pela assinatura do único administrador;
b) Pela assinatura de procuradores 

nomeados dentro dos limites dos 
poderes das respectivas procu-
rações.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade conti-
nuará com os herdeiros ou representante do 
falecido, o qual nomeará um que os represente 
a todos na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei. 

Tres) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, dos mais amplos poderes para 
o efeito. 

ARTIGO SÉTIMO

(Lei aplicável)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                               
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Creative Tecnologia                          
e Servicos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 7 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101715469 uma entidade 
denominada Creative Tecnologia e Servicos, 
Limitada, entre:

 Rogério Mário Monjane, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, residente no bairro Khongolote, 
quarteirão 63, casa 3116, Matola, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110500378989B, 
emitido a  1de Dezembro de 2015, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo;

Rosália da Graça Mondlhane, maior, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, residente no bairro Khongolote, 
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quarteirão  35,casa 1774.Matola,p ortador 
do Bilhete de Identidade n.º110500378989B, 
emitido a  13 de Fevereiro de 2018, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Constitui uma sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada que passa a reger-se 
pelas disposições que se seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adapta o nome Creative 
Tecnologia e Servicos, Limitada, e tem a 
sua sede na rua de Manica, n.º15, bairro 
das Mahotas, 1.º andar distrito Municipal 
Kamavota, Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto e participação)

A sociedade tem por objecto:

a) Montagem e manutenção de sistemas 
de segurança; 

b) Venda de equipamento de sistema              
de segurança e material eléctrico; 

c) Montagem e manutenção de insta-
lações eléctricas. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00 
MT (cinquenta mil meticais)., dividido por 
duas quotas, uma cota no valor nominal 
de 20.000,00MT (vinte mil  meticais) 
correspondente a 40% quarenta por cento de 
capital social, pertencente a sócia Rosália 
da Graça Daniel Mondlane, e outra de 60% 
sessenta por cento do capital no valor nominal de 
30.000,00MT (trinta mil meticais) pertencente 
ao sócio Rogério Mário Monjane. 

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

Um) Administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente passa a  cargo do sócio Rogério 
Mário Monjane que desde a fica nomeado 
administrador, bastando a sua assinatura para 
obrigar a sociedade.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução e liquidação, da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos da lei.

Dois) A declaração a dissolução da socie-
dade, proceder-se-á a sua liquidação gozando 
os liquidatários, nomeados pelos sócios, dos 
mais amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO  SÉTIMO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado                    
e resolvido de acordo com a lei comercial. 

Maputo, 15 de Março 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Eco Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 29 de Setembro de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101622673 uma entidade 
denominada Eco Trading, Limitada, que se rege 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes.

Letícia Aires Supia, menor, portadora do 
Bilhete de Identidade  n.º 110107479014M, 
emitido aos 20 de Junho de 2018, válido até 
20 de Junho de 2023, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade da Matola, n.º 121, bairro nKhobe, 
Maputo, menor, constitui consigo mesmo, 
uma sociedade por quotas, nos termos 
conjugados pelos artigos 328º e seguintes e 
90º e seguintes, todos do Código Comercial, 
o qual se regerá em conformidade com os 
artigos que se seguem:

Luana Alice Supia, menor, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 100107248704A, emitido 
a  21 de Fevereiro de 2018, válido até 21 de 
Fevereiro de 2023, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade da Matola, n.º 123, bairro Matlemele, 
Maputo, menor, constitui consigo mesmo, 
uma sociedade por quotas, nos termos 
conjugados pelos artigos 328º e seguintes e 
90º e seguintes, todos do Código Comercial, 
o qual se regerá em conformidade com os 
artigos que se seguem:

Aires Nicolau dos Santos Supia, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110101838632I, 
emitido a 3 de Outubro de 2019, residente 
no bairro NKobe n.º 153, representante das 
menores, constitui consigo mesmo, uma 
sociedade por quotas, nos termos conjugados 
pelos artigos 328º e seguintes e 90º e 
seguintes, todos do Código Comercial, o qual 
se regerá em conformidade com os artigos 
que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação 
Eco Trading, Limitada, tem a sua sede no 

Avenida Guerra Popular, n.º 983, rés-do- 
-chão bairro Central, Maputo, a qual poderá, 
mediante deliberação do conselho de gerência, 
mudar a sua sede social dentro do território 
nacional, criar e extinguir sucursais, agências, 
dependências, escritórios ou qualquer outra 
forma de representação, no território nacional, 
observados os requisitos legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto social o desen-
volvimento das seguintes actividades:

a) Prestação de serviço na área de;
b) Transportes de mercadorias nacional 

e internacional; 
c) Matéria gráfica e serigrafia;
d) Impressão;
e) Venda de equipamento de informá-          

tica e material de escritório;
f) Venda de produtos alimentares.    

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de 100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente a soma de duas quotas desiguais 
distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a cinco 
porcento do capital social, per-
tencente à sócia Letícia Aires Supia;

b) Uma quota no valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a cinco 
porcento do capital social, per-
tencente à sócia Luana Alice Supia.

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído desde que os sócios assim o decidam. 

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração, gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercida pelo representante 
Aires Nicolau dos Santos Supia, que desde então 
fica nomeado administrador da sociedade com 
dispensa de caução.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

Flamma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2022, foi matriculada 
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na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101719707, uma entidade 
denominada Flamma, Limitada, que se rege 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, Avenida 24 Julho 
n.º 2611, 4.º andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º E F 7408663, emitido pela 
República da China; e

Chapu Isseu Mucambe Guambe, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100260190M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, casado, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, 
Avenida 24 Julho n.º 2611, 4.º andar, flat 35. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação Flamma, 
Limitada, criada por tempo indeterminado e a 
sua sede localiza na cidade de Maputo, Avenida 
Ahmed Sekou Toure n.º 3087, rés-do-chão, 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção, pesquisa e de recursos 
mineiras;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos pro- 

dutos minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que corresponde ao somatório      
de 2 (duas) quotas:

a) Uma no valor nominal de 90.000,00MT 
(noventa mil meticais) corres-
pondente a 90% pertencente ao 
sócio Fan Xiuqin;

b)  E uma no valor  nominal  de 
10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 10% do capital 
pertencente ao sócio Chapu Isseu 
Mucambe Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social  

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas 

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, dependem do consen-
timento da sociedade, gozando o direito de 
preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, 
que é nomeada director-geral com dispensa de 
caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos pela assinatura da director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição 

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente 
a todos na sociedade enquanto a quota perma-
necer indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido à 
apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
aparte para o fundo de reserva legal e as 
deduções acordadas pela sociedade será devidos 
para os sócios de acordo com as quotas. 

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade 

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos 

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Gracety, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 10 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101717178, uma entidade 
denominada Gracety, Limitada, que se rege 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, Avenida 24 Julho, 
n.º 2611, 4.º andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º E F 7408663, emitido pela 
República da China; e 
Chapu Isseu Mucambe Guambe, portador 

do Bilhete de Identidade  n.º  110100260190M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, casado, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, Avenida 
24 Julho n.º 2611, 4.º andar, flat 35; 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação   Gracety, 
Limitada, criada por tempo indeterminado e a 
sua sede localiza na cidade de Maputo, Avenida 
Ahmed Sekou Toure, n.º 3087, rés-do-chão, 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção, pesquisa e de recursos 
mineiras;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos pro- 

dutos minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da sociedade.
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Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

Um) O capital social subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), que corresponde ao 
somatório de 2 (duas) quotas, uma no valor 
nominal de 90.000,00MT (noventa mil meticais) 
correspondente a 90% pertencente ao sócio Fan 
Xiuqin.

Dois)  E uma no valor  nominal  de 
10.000,00MT (dez mil meticais) correspondente 
a 10% do capital pertencente ao sócio Chapu 
Isseu Mucambe Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social  

O capital social poderá ser alterado sob pro-
posta da gerência, fixando na assembleia geral 
as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas 

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, dependem do consen-
timento da sociedade, gozando o direito de 
preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, 
que é nomeado director-geral com dispensa de 
caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos pela assinatura da director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição 

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente a 

todos na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido à 
apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
aparte para o fundo de reserva legal e as 
deduções acordadas pela sociedade será devidos 
para os sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade 

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos 

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Greatstone, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 14 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101719715 uma entidade 
denominada Greatstone, Limitada, que se rege 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, Avenida 24 Julho 
n.º 2611, 4.º andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º E F 7408663, emitido pela 
República da China; e

Sizakele Ndlovu Catherina Chumane Guambe, 
portadora do Bilhete de Identidade                                     
n.º 110100260192B, emitido em Maputo, 
casada, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, Avenida 24 Julho                       
n.º 2611, 4.º andar, flat 35. 

ARTIGO PRIMEIRO

  Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação 
Greatstone, Limitada, criada por tempo indeter-
minado e a sua sede localiza na cidade de 
Maputo, Avenida Ahmed Sekou Toure,                                     

n.º 3087, rés-do-chão, e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção, pesquisa e de recursos 
mineiras;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais,

c) Compra e venda dos recursos minerais,
d) Tratamento e exportação dos pro- 

dutos minerais;
e) Consultoria  na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da socie-
dade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que corresponde ao somatório               
de 2 (duas) quotas:

a) Uma no valor nominal de 90.000,00MT 
(noventa mil meticais) corres-
pondente a 90% pertencente                            
ao sócio Fan Xiuqin; e

b) Uma no valor nominal de 10.000,00MT 
(dez mil meticais) correspondente 
a 10% do capital pertencente                                
à sócia Sizakele Ndlovu Catherina 
Chumane Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas 

Um) A cessão e di visão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, dependem do con-
sentimento da sociedade, gozando o direito de 
preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.
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ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pela sócia Sizakele Ndlovu Catherina Chumane 
Guambe, que é nomeada director geral com 
dispensa de caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos pela assinatura da director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição 

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou repre-
sentantes do sócio falecido ou interdito, os quais 
nomearão de entre si um que represente a todos 
na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e será submetido                           
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
aparte para o fundo de reserva legal e as 
deduções acordadas pela sociedade será devidos 
para os sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade 

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua liqui-
dação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos 

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

I C Soluções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 11 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101578658, uma entidade 
denominada I C Soluções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, por:

Paulo Manuel Fernandes Teixeira, solteiro, 
natural de Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residente em Maputo, portador 
do Passaporte n.º CA114774, emitido a seis 
de Agosto de dois mil e dezoito em Portugal, 
e, que constitui uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada,                
que reger-se á pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação, I C 
Soluções – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede em Maputo, rua Fernão Lopes,                                                                                                        
n.º 53, Sommerschild, distrito municipal 
Kapfumo, podendo por deliberação da as-
sembleia geral abrir ou encerrar sucursais dentro 
e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Exercício da actividade de consultoria 
multidisciplinar, prestação de ser-
viços, importação e exportação;

b) Intermediação comercial, representa-
ção de marcas e patentes, nacionais 
e estrangeiras;

c) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a uma única quota subscrita 
pelo sócio Paulo Manuel Fernandes Teixeira. 

ARTIGO QUARTO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida por Paulo Manuel 
Fernandes Teixeira que desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar a sociedade.

Dois) O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO QUINTO

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na socie-
dade com dispensa de caução, podendo estes 
nomear seu representante se assim o entender 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Inter Security, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101719529, uma entidade 
denominada Inter Security, Limitada, entre:

Amade Cassimo Rasul, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identiade                                                  
n.º 110104753147C, emitido na cidade de 
Maputo, válido até 17 de Junho de 2024, 
residente na cidade de Maputo;

Alex Nhamwasa, casado em regime de comunhão 
de bens com a senhora  Uwizelimana Oliver, 
de nacionalidade ruandesa, Registo n.º 520-
00000604, emitido na cidade de Maputo, 
válido até 20 de Agosto de 2024, residente 
na cidade de Maputo; e

Alfredo Clero Boane, casado em regime de bens 
adquiridos com a senhora  Natacha da Glória 
Abiezer Mate Boane, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador 
Bilhete de Identidade n.º 110300173902M, 
emitido na cidade da Matola, a 21 de 
Setembro de 2020, residente na cidade de 
Maputo, bairro Polana Cimento, Avenida  
Ahmed Sekou Toure, n.º 1078.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede e duração

A sociedade adopta a denominação Inter 
Security, Limitada, e constitui-se como socie-
dade por quotas, tendo a sua sede na cidade 
de Maputo, na rua largo do Ribatejo, n.º 29A, 
1ºandar, a sociedade constitui-se a partir da data 
de outorga da respectiva escritura notarial e a 
sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: Prestação 
de serviços de rastreo, via GPS de bens, pessoas, 
veículos, e animais de estimação, gestão de 
frotas, venda, instalação e manutenção de 
sistemas de rede de comunicação, sistemas 
de electronica (CCTV e controlo de acessos), 
instalações eléctricas e mecânicas, bem como 
o desevolvimento de projectos nestas áreas, 
prestação de serviços e outros serviços afins.
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Dois) Serviços de limpeza de edifícios resi-
dências, industrias, hospitalares, escritórios, 
interiores, viaturas, mobiliário.

Três) Servicos de rente car, aluguer de avio-
netas e helicópteros e outros servicos pessoais 
e afins.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais) e corresponde à soma de 
três quotas, assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais) pertencente 
ao sócio, Amade Cassimo Rassul 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital;

b) Uma quota no valor de 40.000,00MT 
(quarenta mil meticais) pertencente 
ao sócio, Alex Nhamwasa corres-
pondente a quarenta por cento do 
capital capital;

c) Uma quota no valor de 10.000,00MT 
(dez mil meticais) pertencente ao 
sócio, Alfredo Clero Boane corres-
pondente a dez  por cento do capital.

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
em uma ou mais vezes por deliberação da 
assembleia geral que definirá as formas e 
condições do aumento.

Dois) O sócio singular poder-se-á fazer 
representar por outro sócio, mediante carta para 
esse fim dirigida à sociedade.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessação de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a cessação ou alienação de toda a parte de quotas 
deverá ser da decisão dos sócios.

ARTIGO SEXTO

Gerência e movimentação                                      
de contas bancárias

Um) Ficam desde já nomeados como admi-
nistradores da sociedade os senhores Amade 
Cassimo Rassul, Alex Nhamwasa e Alfredo 
Clero Boane, para a gestão da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente.

Dois) Para a movimentação das contas 
bancárias é obrigada a assinatura dos três  
administradores ou a assinatura do senhor 
Alfredo Clero Boane com apenas um dos sócios 
da empresa.

Três) Os gerentes têm plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo,           
os necessários  poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Os sócios reunir-se-ão ordinariamente uma 
vez por ano, para apreciação e aprovação do 
balanço e contas dos exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na socie-
dade com dispensa de caução, podendo estes 
nomear seu representante se assim o entender 
desde que obedeçamo preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

Katika, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101719723 uma entidade 
denominada Katika, Limitada, que se rege pelas 
cláusulas constantes nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial;

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, Avenida 24 Julho 
n.º 2611, 4.º andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º E F 7408663, emitido pela 
República  da China; e 

Chapu Isseu Mucambe Guambe, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100260190M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, casado, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, 
Avenida 24 Julho, n.º 2611, 4.º andar, flat 35.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação Katika, 
Limitada, criada por tempo indeterminado e a 
sua sede localiza na cidade de Maputo, Avenida 
Ahmed Sekou Toure, n.º 3087, rés-do-chão, 

e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção, pesquisa e de recursos 
mineiras;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais,

c) Compra e venda dos recursos minerais,
d) Tratamento e exportação dos pro-  

dutos  minerais,
e) Consultoria  na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comér-
cio ou retalho, que resolva explorar, distintas 
ou subsidiárias ao objecto principal, desde que 
para tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

Um) O capital social subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), que corresponde ao 
somatório de 2 (duas) quotas, uma no valor 
nominal de 90.000,00MT (noventa mil meticais) 
correspondente a 90% pertencente ao sócio              
Fan Xiuqin.

Dois)  E uma no valor  nominal  de 
10.000,00MT (dez mil meticais) Correspon-
dente a 10% do capital pertencente ao sócio 
Chapu Isseu Mucambe Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob pro-
posta da gerência, fixando na assembleia geral 
as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas 

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, dependem do consen-
timento da sociedade, gozando o direito de 
preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
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dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, 
que é nomeada director-geral com dispensa de 
caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos pela assinatura da director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição 

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou repre-
sentantes do sócio falecido ou interdito, os quais 
nomearão de entre si um que represente a todos 
na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e será submetido                                        
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
aparte para o fundo de reserva legal e as 
deduções acordadas pela sociedade será devidos 
para os sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade 

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua liqui-
dação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos 

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

KCB & Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 9 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101383768, uma entidade 
denominada KCB & Serviços, Limitada.

É celebrado este presente contrato de socie-
dade Limitada, nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, entre: 

Primeiro. Alfredo Fernando Baeco, de 
nacionalidade moçambicana, solteiro, natural 
de Maputo, residente na província de Maputo, 
bairro de Infulene, T.3, quarteirão 14, casa 

n.º 187 portador de Bilhete de Identidade                             
n.º 100105517668M, emitido a  28 de Agosto 
de 2015,  pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo; 

Segundo. Xavier Sergio Tembe, de naciona-
lidade moçambicana, solteiro, natural de 
Maputo, residente na província de Maputo, 
bairro de Guava, distrito de Marracuene, 
quarteirão  4, casa n.º 302 portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110302612677P, emitido  a  24 de 
Março de 2021, pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade Maputo.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede,                      
duração, objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação  
KCB & Serviços, Limitada, e tem sua sede 
na cidade de Maputo, distrito Kampfumo, 
bairro Central, Avenida  Ahmed Sekou Touré,                             
n.º  3641, rés-do-chão.

Dois) A sua duração será por tempo inde-
terminado, contando com seu início a partir              
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Agente de comércio por grosso e a 
retalho de material de escritório e 
consumíveis (inclui móveis);

b) Equipamentos informáticos, forne-
cimento de EPIs, uniformes, e ser-
viços de HST.

Dois) A sociedade poderá desenvolver                                   
outras actividades subsidiárias ou comple-
mentares do seu objecto principal, desde que 
esteja devidamente autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social, gerência,                    
casos omissos

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, subscrito é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, correspondente a soma 
de duas quota assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de cento e vinte 
cinco mil meticais correspondente 
a 50% do capital social pertencente 
ao sócio Alfredo Fernando Baeco;

b) Uma quota no valor de cento e vinte 
cinco mil meticais correspondente 
a 50% do capital social pertencente 
ao sócio Xavier Sergio Tembe.

ARTIGO QUARTO

(Gerência)

A administração e gerência da sociedade 
em juízo e fora dela, activa e passivamente são 

exercidos por Alfredo Fernando Baeco que fica 
desde já nomeado director-geral, bastando a sua 
assinatura, para validar, e obrigar a sociedade 
em todos actos e contratos. 

ARTIGO QUINTO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade, os herdeiros directos as-
sumem automaticamente o lugar da sociedade 
com dispensa, podendo este nomear o seu 
representante e se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO SEXTO

(Duvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da 
interpretação do presente estatuto resolvidas 
e esclarecidas pela versão final regulada pela 
legislação vigente e aplicável na república de 
Moçambique. 

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

Ladi Lafé – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 25 de Fevereiro de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101710254 uma entidade 
denominada Ladi Lafé – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que se rege pelas cláusulas constantes 
nos artigos seguintes.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
unipessoal, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Maëva Marie Aurore Cournima, solteira maior, 
de nacionalidade francesa, portadora do 
Passaporte n.º 14CT09876, emitido e França, 
a 17 de Julho de 2014 e válido até 16 de 
Julho de 2024, residente na cidade de cidade 
de Maputo. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A Ladi Lafé – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, adiante designada por sociedade,                    
é uma sociedade comercial unipessoal, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na rua Gabriel 
Makavi, n.º 91, 6.º andar, bairro da Polana, 
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cidade de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando a gerência 
o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objectivos:Prestação 
de serviços nas áreas de gestão, consultoria 
e assessoria em diversas áreas; organização 
de eventos, feiras e workshop; actividades de 
decoração e animação de eventos; representação 
comercial; comercio geral a grosso e a retalho, 
com importação e exportação.

Dois)  A sociedade poderá exercer outras 
actividades que não sejam proibidas por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT, 
correspondente a uma quota de igual valor 
nominal, pertencente à sócia Maëva Marie 
Aurore Cournima.

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

Um) A gerência será confiada ao sócio único, 
que desde já fica nomeado gerente.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador espe-
cialmente constituído pela gerência, nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO

(Balanço e contas)

Um)  O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço e as contas anuais encerrar-

-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Maputo, 15 de Março  de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível.

Marhaba Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 11 de Março de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101717771, uma entidade 
denominada Marhaba Group, Limitada.

Pelo presente documento, outorga nos 
termos do n.º 1 do artigo 328º do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Abubacar Joaquim Muapilote, de 
nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade  n.º 110302398702Q, válido até 
15 de Fevereiro de 2016, residente no bairro 
da Malhangalene, rua da Resistência, n.º 1254, 
cidade de Maputo; 

Segundo. Assmah Abubacar Joaquim 
Muapilote, menor, e neste acto representado 
pelo representante legal Abubacar Joaquim 
Muapilote, de nacionalidade moçambi-
cana, titular do Bilhete de Identidade  
n.º110107326315D, válido até 28 de Março de 
2023, residente no bairro de Malhangalene, rua 
da Resistência, n.º 1254, cidade de Maputo; e,

Terceiro .  Alyah Abubacar Joaquim 
Muapilote, menor, e neste acto representado 
p e l o  r e p r e s e n t a n t e  l e g a l  A b u b a c a r 
Joaquim Muapilote,  de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade 
n.º110108899160Q, válido até 19 de Dezembro 
de 2024, residente no bairro Central, Avenida 
Eduardo Mondlane, n.º 1571, cidade de Maputo.

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação                       
de Marhaba Group, Limitada, e tem a sua sede 
na Avenida  da Malhangalene, n.º 57, rés-do-
chão, bairro Central, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

Três) Mediante decisão dos sócios, a socie-
dade poderá transferir a sua sede, estabelecer 
delegações ou outras formas de representação 
onde e quando se justificar, sempre que tal seja 
considerado necessário para o melhor exer-          
cício do seu objecto.

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Gestão das empresas participadas;
b) Agricultura mecanizada;
c) Agro-pecuária;
d) Importação, exportação e venda de 

todo o tipo de cereais;
e) Importação, exportação de todos 

materiais agrícola e de agro-
pecuária;

f) Venda de carnes;
g) Produção de derivados de animais;
h) Processamento de todo tipo de cereais 

e carnes;
i) A sociedade poderá desenvolver outras 

actividades de carácter comercial 
ou outro que sejam complemen-
tares, sucedâneas ou subsidiárias                              
da actividade principal;

j) A sociedade poderá adquirir partici-
pações sociais em outras socie-
dades.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do seu objecto, e outras legal-
mente permitidas, desde que devidamente 
autorizadas pela entidade competente.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de 100.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), constituído por duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Abubacar Joaquim Muapilote – uma 
quota de 80.000,00MT, corres-
pondente a 80% do capital social; 

b) Assmah Abubacar Joaquim Muapilote 
- uma quota de 10.000,00MT, 
correspondente a 10% do capital 
social; e,

c) Alyah Abubacar Joaquim Muapilote 
- uma quota de 10.000,00MT, 
correspondente a 10% do capital 
social.

CLÁUSULA QUARTA

(Administração)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, compete ao conselho de direcção 
que será dirigida pelos sócios de forma rotativa, 
investidos de poderes de gestão com dispensa de 
caução que disporão dos mais amplos poderes 
consentidos para a execução e realização do 
objecto social.

Dois) O sócio que estiver a dirigir o conselho 
de direcção da sociedade, poderá, delegar um ou 
mais actos ao outro sócio, mediante documento 
escrito.

Três) O director do conselho de direcção 
será nomeado, pela assembleia geral, para um 
mandato de dois anos renováveis.

Quatro) As primeiras eleições serão reali-
zadas na primeira assembleia geral da socie-
dade.

CLÁUSULA QUINTA

 (Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio que dirigir o conselho de direcção.

Dois) Para os actos de mero  expediente 
basta a assinatura de qualquer trabalhador                                   
da sociedade.

CLÁUSULA SEXTA

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.
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Millennium Service, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, 

no dia vinte e sete de Dezembro de dois mil 
vinte e um, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais, a sociedade 
supra mencionada, sob o NUEL 101672816, 
constituída no vinte e um de Dezembro de dois 
mil vinte e um, por:

António Augusto Matsinhe, de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro Chambone 
– 3, quarteirão 7, cidade de Maxixe, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 080100358639C, 
emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade de Inhambane, a 19 de 
Janeiro de 2021, NUIT 111109788, casado 
com Ilda Víctor Chone, de nacionalidade 
moçambicana, portadora de Bilhete de 
Identidade n.º 081001124527N, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Inhambane, a 14 de Julho de 2021, NUIT 
118760980; e

Selvino Lourenço Matsinhe, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
no bairro 4 de Outubro, Moamba, Ressano 
Garcia, portador de Bilhete de Identidade                    
n.º 080401104720M, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Matola, 
a 7 de Dezembro de 2018, NUIT 126712413.

Que se regerá pelas cláusulas constantes do 
respectivo contracto de sociedade, em especial 
pelas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Millennium Service, Limitada, e é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede na avenida Eduardo 
Mondlane, n.º 2529, FT 2, segundo andar, 
cidade de Maputo, podendo abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
no país ou no estrangeiro. 

Dois) Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá autorizar a mudança 
da sede dentro do território nacional, cumprindo 
os requisitos legais. 

.....................................................................,.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social                      
o exercício das seguintes actividades:

a) Venda de material de construção                     
e similares;

b) Venda de material e mobiliário de 
escritório e residencial, compu-
tadores e seus derivados;

c) Venda de todo o tipo de material                              
de livraria e papelaria;

d) Venda de produtos alimentares,  
artigos de higiene e limpeza.

Dois) Para além destas actividades, a 
sociedade poderá exercer outras actividades de 

carácter comercial, industrial e/ou prestação de 
serviços, que estejam directa ou indirectamente 
relacionadas com o objecto principal, desde 
que a assembleia geral assim o delibere e para 
tal se encontre devidamente autorizada pelas 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações ou assinar acordos de cooperação com 
outras sociedades legalmente estabelecidas 
com objecto igual ou afim aos seus ramos                               
de actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais (100.000,00MT), correspondente a 
duas quotas, distribuídas da seguinte maneira:

a) Uma quota no valor nominal de 
noventa e cinco mil meticais, 
correspondente a 95% do capital 
social, pertencente ao senhor 
António Augusto Matsinhe; e

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 5% 
do capital social, pertencente ao 
senhor Selvino Lourenço Matsinhe.

Dois) Não são exigíveis prestações suple-
mentares, mas o capital social poderá ser 
aumentado uma ou mais vezes por deliberação 
da assembleia geral, que determinará os termos 
e condições do aumento.

.......................................................................

ARTIGO SÉTIMO 

 (Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade é 
exercida pela representante do sócio António 
Augusto Matsinhe, podendo este nomear 
mandatários com poderes especiais para a 
gestão diária da sociedade.

Dois) Compete ao administrador a repre-
sentação da sociedade em todos os actos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais, bastando a assinatura para obrigar                   
a sociedade em todos os actos e contratos.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Maxixe,                  
28 de Fevereiro de 2022. — A Conservadora, 
Ilegível.

Moz Cabal – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 15 de Dezembro de 2021, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 

Legais, sob NUEL 101669432, uma entidade 
denominada Moz Cabal – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Élio André Emílio, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, natural da 
cidade de Quelimane, portador de Bilhete                                         
de Identidade n.º 110100317282M, emitido 
a 5 de Novembro de 2021, pelo Arquivo                     
de Identificação Civil de Maputo.

Constitui uma sociedade de manutenção 
industrial em sistemas eléctricos e mecânicos, 
de um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Moz Cabal – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
abreviadamente MC, Limitada, tem a sua 
sede na avenida Eduardo Mondlane, bairro 
Infulene, n.º 525, em Matola, Moçambique, 
podendo abrir escritórios ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social e participação

A sociedade tem por objecto social operar 
em:

a) Baixa e média tensão;
b) Manutenção de sistemas eléctricos 

residenciais e industriais;
c) Instrumentação;
d) Projectos eléctricos;
e) Sistemas fotovoltaicos;
f) Prestação de serviços e venda de mate-

riais eléctricos e electrónicos;
g) Importação e exportação de materiais 

eléctricos, electrónicos e mecâ-
nicos;

h) Manutenção mecânica industrial.  

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais) e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente ao único 
sócio Élio André Emílio.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
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se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é exer-
cida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, a quem se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por estes nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, pode constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei.

Três) Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto o sócio como os administradores 
poderão revogá-los a todo o tempo, estes últimos 
mesmo sem autorização prévia do sócio, quando 
as circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Quatro) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus actos, 
activa e passivamente, em juízo e fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente quanto ao exercício da 
gestão corrente da sociedade.

Cinco) A gerência, dispensada de caução, 
será exercida pelo sócio gerente, que fica desde 
já nomeado, o senhor Élio André Emílio.

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
do sócio único ou pela assinatura do seu procu-
rador quando exista ou seja especialmente 
nomeado para o efeito.

ARTIGO OITAVO

Disposição final

Os casos omissos são regulados pela 
legislação da República de Moçambique, sobre 
sociedade acima referida e demais legislação 
aplicável.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

NTM Transporte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 14 de Março de 2022, foi matriculada, 

na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101719111, uma entidade 
denominada NTM Transporte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Saleh Nagi Mohamed, de nacionalidade 
tanzaniana, natural de Dar-Es-Salaam, 
portador de DIRE n.º 02TZ0000941SP, 
emitido a 28 de Dezembro de 2018.
Constitui uma sociedade de um único sócio, 

que passa a reger-se pelas disposições que se 
seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de NTM 
Transporte – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e tem a sua sede Avenida Joaquim Chissano, 
esquina com a avenida Acordos de Lusaka, 
rés-do-chão, Bairro da Urbanização,  Maputo, 
Moçambique, podendo abrir filiais, delegações 
e outras formas de representação no território.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objeto social o exer-
cício de transporte urbano.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, a ser integralmente subscrito 
e realizado, é de 500.000,00MT (quinhentos mil 
meticais), e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente ao único 
sócio Saleh Nagi Mohamed.

ARTIGO QUARTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
pertencem ao senhor Mohamed Saleh Nagi, e 
desde já fica nomeado administrador, podendo 
ou não auferir remuneração.	

Dois) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus actos, 
activa e passivamente, em juízo e fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consetidos para a prossecução do objecto social, 
designadamente quanto ao exercício da gestão 
corrente da sociedade.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus 
actos e contrato pela assinatura do administrador 
ou pela assinatura da pessoa ou pessoas em 
quem serão delegados poderes para o efeito.

ARTIGO QUINTO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República            
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Padaria Baguete                                   
Ka Thavango – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 29 de Dezembro de 2021, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101674533, uma entidade 
denominada Padaria Baguete Ka Thavango – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Laura Valente Nhancale, sócia universal, de 
nacionalidade moçambicana, portadoa de 
Bilhete de Identidade n.º 11010038224F, 
emitido pelo Arquivo de Identicação da 
Cidade de Maputo, a 4 de Setembro de 2017, 
residente na Avenida de Marginal, Rua das 
Macanicas, n.º 246, terceiro andar, bairro 
Costa Sol, Central, na cidade de Maputo, 
que neste acto outorga por si.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Padaria Baguette Ka Thavango – Sociedade 
Unipessoal, Limitada é uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelo estabelecido nos presentes estatutos 
e demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e sede)

Um) A sociedade é estabelecida por tempo 
indeterminado, contando a partir da data 
celebração da presente contrato.

Dois) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Kumbeza, n.º 2470, distrito de Marracuene, 
província de Maputo, podendo, por deliberação 
da sócia única, abrir a participação de outros 
sócios, abrir e  encerrar sucursais, filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social em qualquer parte do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) Padaria;
b) Pastelaria;
c) Pizzaria.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir ou 
constituídas, ainda que com objecto diferente do 
da sociedade, assim como associar-se a outras 
sociedades para persecução dos objetivos no 
âmbito ou não do seu objeto.   

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de cem mil meticais (100.000,00MT), 
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correspondente a uma quota da única sócia 
Laura Valente Nhancale, equivalente a 100% 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

A sócia única poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos                       
à sociedade nas condições que forem estabele-
cidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                        
da sociedade)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pelo sócio único, 
Humberto Joselito Mucache.

Dois) A sociedade fica válida e obrigada pela 
assinatura da sócia única ou ainda procurador 
especialmente designado para o efeito. 

Três) A sociedade pode ainda fazer-se 
representar por um procurador especialmente 
designado pela sócia única, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros em cada exercício, deduzir-se-á, 
em primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir a reserva legal, 
enquanto não estiver realizada nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissoluçao)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição da 
única sócia, a sociedade continuará com 
herdeiros ou representantes da falecida ou 
interdita, os quais nomearão entre si um que 
represente todos na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos, aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Parmazul – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 11 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101718506, uma entidade 
denominada Parmazul – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Amílcar Pessoa Ferreira, solteiro, maior, de 
nacionalidade sul-africana, portador de 
passaporte n.º AO547616, emitido a 26 
de Julho de 2016, pela Direcção Nacional 
de Migração da África do Sul, residente 
acidentalmente na cidade de Maputo.

Pelo presente contrato, constitui uma socie-
dade por quota unipessoal de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominção e sede

A sociedade adopta a denominação de Parma 
zul – Sociedade Unipessoal, Limitada e tem 
sua sede em Matola, província de Maputo, na 
Estrada Nacional n.º 4, parcela 508. Podendo 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo  indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social 
a prestação de serviços em diversas áreas, a 
promoção de investimentos, o exercicio de 
actividades comerciais e industriais, impor-
tação e exportação de produtos, bem como a 
representação e agenciamento de quaisquer 
outras actividades, desde que aprovadas pela 
assembleia geral e obtidas as necessarias 
autorizações legais, venda e aluguer de equipa-
mentos industriais, sua assistência e prestação 
de servicos de consultoria em gestão de negó-
cios.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, constituído 
por uma única quota do valor nominal de vinte 
mil meticais, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertecente ao único sócio Amílcar 
Pessoa Ferreira.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação, em juizo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelo 
senhor Amílcar Pessoa Ferreira, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatário à sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei.

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio único, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade, com 
dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se o entenderem desde que 
obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Ray Minerals, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 10 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101717151, uma entidade 
denominada Ray Minerals, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º EF7408663, emitido pela 
República popular da China; e

Chapu Isseu Mucambe Guambe, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110100260190M, 
casado, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador                                                                                                       
d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                                        
n.º 110104573290BQ, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo.
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ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Ray Minerals, Limitada, criada por tempo 
indeterminado e a sua sede localiza-se na cidade 
de Maputo, avenida Ahmed Sekou Touré,                      
n.º 3087, rés-do-chão, e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos produtos 

minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada à actividade da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), que correspondem ao 
somatório de 2 (duas) quotas, uma no valor 
nominal de 80.000,00MT (oitenta mil meticais), 
correspondente a 80% do capital social, 
pertencente ao sócio Fan Xiuqin e uma no valor 
nominal de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a 20% do capital social, 
pertencente ao sócio Chapu Isseu Mucambe 
Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todo ou em parte, a estranhos, dependem do 
consentimento da sociedade, gozando do direito 
de preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de terceiros, bem como dos 
seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, 
que é nomeado director-geral, com dispensa                                       
de caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos, pela assinatura de director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente 
todos na sociedade enquanto a quota perma-
necer indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada a 
parte para o fundo de reserva legal e as deduções 
acordadas pela sociedade, serão divididos pelos 
sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício à data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Reeflex, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 10 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101717194, uma entidade 
denominada Reeflex, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador               
do Passaporte n.º EF7408663, emitido pela 
República Popular da China; e

Sizakele Ndlovu Catherina Chumane Guambe, 
portadora do Bilhete de Identidade                                                                       
n.º 110100260192B, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, casada, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, avenida 24 de Julho, n.º 2611, 
quarto andar, flat 35. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Reeflex, Limitada, criada por tempo inde-
terminado e a sua sede localiza-se na cidade 
de Maputo, avenida Ahmed Sekou Toure,                                                                                                        
n.º 3087, rés-do-chão, e rege se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos produtos 

minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada à actividade da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito integralmente 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), que correspondem ao 
somatório de 2 (duas) quotas, uma no valor 
nominal de 80.000,00MT (oitenta mil meticais), 
correspondente a 80% do capital social, 
pertencente ao sócio Fan Xiuqin e uma no valor 
nominal de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a 20% do capital social, 
pertencente à sócia Sizakele Ndlovu Catherina 
Chumane Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.
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ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, dependem do consen-
timento da sociedade, gozando do direito de 
preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pela sócia Sizakele Ndlovu Catherina Chumane 
Guambe, que é nomeada directora-geral, com 
dispensa de caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos, pela assinatura da directora-geral 
singularmente, podendo esta nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente 
todos na sociedade enquanto a quota perma-
necer indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos                        
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada a 
parte para o fundo de reserva legal e as deduções 
acordadas pela sociedade, serão divididos pelos 
sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pela directora-
geral que estiver em exercício à data da sua 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

REG Internacional, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 14 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101484149, uma entidade 
denominada REG Internacional, Limitada.

Gerame da Silva Jorge Ganhane, solteiro, 
natural de Maputo, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 100101665558P, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, a 17 de Agosto de 2018, residente 
no posto administrativo da Machava, bairro 
Machava, Km-15; e

Isabel Samuel Matate, solteira, natural de 
Maputo, portadora de Bilhete de Identidade 
n.º 110107269854C, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade da Matola, 
a 2 de Março de 2018, residente no posto 
administrativo da Machava, bairro Machava, 
Km-15.

Pelo presente estatuto de sociedade, 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Trata-se de uma sociedade por quotas e 
adopta a denominação de REG Internacional, 
Limitada, e será regida pelo presente estatuto e 
demais legislações aplicáveis na República de 
Moçambique. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Moçambique, na avenida CMC, Rua da EPC, 
Km-15, n.º 1028, podendo ser transferida, 
dentro do mesmo conselho ou para qualquer 
conselho limítrofe, por simples deliberação                               
da administração. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

Um) O objecto social da sociedade é a 
prestação de serviços de comércio a grosso misto 
sem predominância e a retalho de motorizadas, 
motobombas, geradores, bicicletas, acessórios 
para viaturas, consumíveis para escritórios, 
equipamento informático, limpeza geral em 

edifícios, material de limpeza, equipamentos de 
higiene e segurança no trabalho, importação e 
exportação de máquinas agrícolas, equipamento 
de oficinas, equipamento de construção 
civil, podendo ainda praticar qualquer outra 
actividade de comércio ou indústria, em que 
os sócios acordem depois de autorizada pelos 
competentes organismos estatais. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
adquirir e alienar participações em sociedades 
com objecto social diferente do descrito no 
número um, em sociedades reguladas por leis 
especiais, em sociedades de responsabilidade 
limitada ou ilimitada, bem como associar-se 
a outras pessoas jurídicas, quer participando 
no seu capital, quer em regime de participação 
não societária de interesses, nomeadamente 
para formar agrupamentos complementares de 
empresas, agrupamentos nacionais e europeus 
de interesse económico, consórcios e associa-
ções em participação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), encontrando-se dividido em 2 
(duas) quotas: 

a) Gerame da Silva Jorge Ganhane – uma 
quota de 12.000,00MT (doze mil 
meticais); e 

b) Isabel Samuel Matate – uma quota                
de 8.000,00MT (oito mil meticais). 

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação                               
da sociedade)

A administração e representação da socie-
dade, em juízo ou fora dele, activa ou pas-
sivamente, serão confiadas a um director/a-
-geral, e um director/a adjunto/a, nomeados                                             
pela assembleia geral.

a) Director-geral – Gerame da Silva Jorge 
Ganhane; e 

b) Directora-Adjunta – Isabel Samuel 
Matate. 

ARTIGO SEXTO 

(Competência de administração)

Compete ao conselho de administração, 
para a execução, preceitos legais e estatutários 
e das deliberações da assembleia geral, os mais 
amplos poderes de gestão e representação da 
sociedade, e designadamente os de: 

a) Representação da sociedade, em juízo 
e fora dele e perante terceiros, pro-
por e contestar quaisquer acções, 
transigir e desistir das mesmas, 
comprometer-se em arbitragens, 
podendo para o efeito delegar os 
seus poderes num só mandatário 
ou em qualquer dos seus membros;
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b) Representação da sociedade em 
todas as sociedades participadas 
ou consórcios e agrupamentos 
complementares de empresas; 

c) Estabelecer a organização técnica 
administrativa da sociedade;

d) Conceder créditos, contrair emprés-
timos e aceitar a fiscalização das 
entidades mutuantes, e realizar 
quaisquer operações bancárias 
passiva de locação financeira ou 
outro tipo de financiamento; 

e) Conceder garantias e prestar cauções; 
f) Adquirir, onerar, alienar, ou permutar 

quais quer bens móveis ou imóveis, 
incluindo acções, quotas, obri-
gações ou outros direitos; 

g) Contratar os trabalhadores da socie-
dade, estabelecendo as respectivas 
condições contratuais e exercer 
os correspondentes poderes disci-
plinares;

h) Nomear directores, ou constituir 
mandatários, com menção expressa 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

Um) As deliberações podem ser tomadas 
por qualquer forma prevista na lei, incluindo 
por voto escrito. 

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas por meio de carta registada, expedida 
com a antecedência mínima de quinze dias, sem 
prejuízo do disposto no Código das Sociedades 
Comerciais.

Três) Sem prejuízo do disposto na lei ou 
noutras disposições destes estatutos, as delibe-
rações dos sócios são tomadas por maioria dos 
votos presentes ou representados em assembleia 
geral.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

RELIC, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, 

a 10 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101717216, uma entidade 
denominada RELIC, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador de 
Passaporte n.º EF7408663, emitido pela 
República Popular da China; e

Sizakele Ndlovu Catherina Chumane Guambe, 
portadora de Bilhete de Identidade                                     

n.º 110100260192B, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, casada, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, avenida 24 de Julho, n.º 2611, 
quarto andar, flat 35. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de RELIC, 
Limitada, criada por tempo indeterminado e a 
sua sede localiza-se na cidade de Maputo, 
avenida Ahmed Sekou Touré, n.º 3087, rés- 
-do-chão, e rege-se pelos presentes estatutos                                                                                
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos pro- 

dutos minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada à actividade da socie-
dade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comér-
cio ou retalho, que resolva explorar, distintas 
ou subsidiárias ao objecto principal, desde que 
para tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que correspondem ao somatório 
de 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de 90.000,00MT (noventa mil meticais), 
correspondente a 90% do capital social, 
pertencente ao sócio Fan Xiuqin e uma no valor 
nominal de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 10% do capital social, 
pertencente à sócia Sizakele Ndlovu Catherina 
Chumane Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todo ou em parte, a estranhos, dependem do 
consentimento da sociedade, gozando do direito 
de preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral; 
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pela sócia Sizakele Ndlovu Catherina Chumane 
Guambe, que é nomeada directora-geral, com 
dispensa de caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos, pela assinatura da directora-geral 
singularmente, podendo esta nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou repre-
sentantes do sócio falecido ou interdito, os quais 
nomearão de entre si um que represente todos 
na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos                                    
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos                     
de todas as despesas e encargos sociais, 
separada a parte para o fundo de reserva legal 
e as deduções acordadas pela sociedade, serão 
divididos para os sócios de acordo com as 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pela directora-
geral que estiver em exercício à data da sua 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.
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 Sema Traduções e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 9 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101525341, uma entidade 
denominada Sema Traduções e Serviços, 
Limitada.

Sheldon Aires da Caridade Nhantumbo, 
maior, natural de Maputo, de nacionali-
dade moçambicana, titular de Bilhete de 
Identidade n.º 110100481803S, emitido a 9 
de Dezembro de 2020, na cidade de Maputo, 
com domicílio no bairro Fomento, quarteirão 
1, casa n.º 366, Avenida do Rio Save; e

Ernestino Ernesto Nhabinde, maior, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
titular de passaporte n.º 15AJ79647, emitido 
a 19 de Dezembro de 2016, na cidade 
de Maputo, com domicílio no Bairro do 
Bagamoyo, quarteirão 26, casa n.º 35.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Sema Traduções e Serviços, Limitada, 
doravante denominada sociedade, e é constituída 
por tempo indeterminado, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique, Bairro do Bagamoyo, n.º 17, 
cidade de Maputo, República de Mocambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal o exercício de actividades nas 
seguintes áreas: 

a) Tradução e interpretação de línguas 
diversas;

b) Consultoria;
c) Transcrição-áudio e vídeo, aulas 

domiciliares, legendagem, revisão                                                
linguística, interpretação em língua 
de sinais, sistema de braille, forne-
cimento de material de interpretação 
para conferências e outros eventos;

d) Importação e exportação de pro-
dutos, incluindo os equipamentos 
e os materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), encontrando-se dividido 
em duas quotas, distribuídas da seguinte forma:  

a) Uma quota de 30.000,00MT (trinta mil 
meticais), correspondente a 30% 
(trinta por cento) do capital social, 
pertencente ao senhor Ernestino 
Ernesto Nhabinde; e 

b) Uma quota de 70.000,00MT (setenta 
mil meticais), correspondente 
a 70% (sessenta por cento) do 
capital social, pertencente ao 
senhor Sheldon Aires da Caridade 
Nhantumbo. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUARTO

(Cessão e divisão)

A cessão e divisão de quotas entre os sócios 
são livres, carecendo de consentimento por 
escrito da sociedade quando se trate de cessão a 
terceiros, ficando neste caso reservado o direito 
de preferência, em primeiro lugar, à sociedade 
e, depois, aos sócios.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, uma vez em cada ano e, extraordi-
nariamente, sempre que for necessário, para 
análise e decisão sobre o balanço e contas do 
exercício, assim como outros assuntos para os 
quais tenha sido convocada ou sobre os quais 
seja necessária a sua análise e decisão.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                             
da sociedade)

A administração e representação da socie-
dade são exercidas pelos senhores Sheldon 
Aires da Caridade Nhantumbo e Ernestino 
Ernesto Nhabinde na qualidade de director-geral 
e sócio gerente, respectivamente.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta dos dois 
administradores; 

b) Pela assinatura do mandatário a quem 
os dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qual-             
quer um dos dois administradores ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto. 

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

O exercício social coincidirá com o ano civil.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade poderá dissolver-se de acordo 
com o que estiver legalmente estabelecido, e 
a sua liquidação será feita conforme a delibe-
ração unânime do sócio.

ARTIGO DÉCIMO

(Omissões)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
2/2005, de 27 de Dezembro, e demais legislação 
aplicável. 

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Sniper Minerals, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 10 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101717186, uma entidade 
denominada Sniper Minerals, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:
Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 

na cidade de Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º EF7408663, emitido pela 
República Popular da China; e 

Sizakele Ndlovu Catherina Chumane Guambe, 
portadora do Bilhete de Identidade                                         
n.º 110100260192B, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, casada, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, avenida 24 de Julho, n.º 2611, 
quarto andar, flat 35. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Sniper Minerals, Limitada, criada por tempo 
indeterminado e a sua sede localiza-se na cidade 
de Maputo, Avenida Ahmed Sekou Touré,                         
n.º 3087, rés-do-chão, e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos pro-  

dutos minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada à actividade da socie-
dade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que correspondem ao somatório 
de 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de 90.000,00MT (noventa mil meticais), 
correspondente a 90% do capital social, 
pertencente ao sócio Fan Xiuqin e uma no valor 
nominal de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 10% do capital social, 
pertencente à sócia Sizakele Ndlovu Catherina 
Chumane Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todo ou em parte, a estranhos, dependem do 
consentimento da sociedade, gozando do direito 
de preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação, em juízo e 

fora dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pela sócia Sizakele Ndlovu Catherina Chumane 
Guambe, que é nomeada directora-geral, com 
dispensa de caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos, pela assinatura da directora-geral 
singularmente, podendo esta nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente 
todos na sociedade enquanto a quota perma-
necer indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos                    
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada a 
parte para o fundo de reserva legal e as deduções 
acordadas pela sociedade, serão divididos pelos 
sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pela directora- 
-geral que estiver em exercício à data da sua 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Solace, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, 

a 10 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101717224, uma entidade 
denominada Solace, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, avenida 24 de Julho 
n.º 2611, 4.º andar, Flat 35, portador                                       
do Passaporte n.º E F 7408663, emitido pela 

República Popular da China; e
Chapu Isseu Mucambe Guambe, portador de 

Bilhete de Identidade n.º 110100260190M, 
casado, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110104573290BQ, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Solace, 
Limitada, criada por tempo indeterminado e a 
sua sede localiza-se na cidade de Maputo, 
avenida Ahmed Sekou Touré, n.º 3087, rés- 
-do-chão, e rege-se pelos presentes estatutos e 
demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
mineirais; 

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda de recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos pro-                 

dutos minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da socie-
dade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que para 
tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que correspondem ao somatório 
de 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de 90.000,00MT (noventa mil meticais), 
correspondente a 90% do capital social, 
pertencente ao sócio Fan Xiuqin e uma no valor 
nominal de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 10% do capital social, 
pertencente ao sócio Chapu Isseu Mucambe 
Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, dependem do consen-
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timento da sociedade, gozando do direito de 
preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outros terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, 
que é nomeado director-geral, com dispensa de 
caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos, pela assinatura de director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente 
todos na sociedade enquanto a quota perma-
necer indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos                           
à apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada a 
parte para o fundo de reserva legal e as deduções 
acordadas pela sociedade, serão divididos pelos 
sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua liqui-
dação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício à data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

Spear, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 14 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101719731, uma entidade 
denominada Spear, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fan Xiuqin, de nacionalidade chinesa, residente 
na cidade de Maputo, avenida 24 de Julho, 
n.º 2611, quarto andar, flat 35, portador do 
Passaporte n.º EF7408663, emitido pela 
República Popular da China; e

Chapu Isseu Mucambe Guambe, portador                             
do Bilhete de Identidade n.º 110100260190M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, casado, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, avenida 
24 de Julho, n.º 2611, quarto andar, flat 35.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Spear, 
Limitada, criada por tempo indeterminado e 
a sua sede localiza-se na cidade de Maputo, 
avenida Ahmed Sekou Touré, n.º 3087,                                                     
rés-do-chão, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos pro- dutos 

minerais;
e) Consultoria na área mineira;
f) Importação de factores de produção 

destinada à actividade da socie-
dade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou retalho, que resolva explorar, distintas ou 
subsidiárias ao objecto principal, desde que      
para tal tenha as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que correspondem ao somatório 
de 2 (duas) quotas, uma no valor nominal de 
90.000,00MT (noventa mil meticais), corres-
pondente a 90% do capital social, perten-cente 
ao sócio Fan Xiuqin e uma no valor nominal de 
10.000,00MT (dez mil meticais), correspondente 
a 10% do capital social, pertencente ao sócio 
Chapu Isseu Mucambe Guambe.

ARTIGO QUARTO

Alteração do capital social 

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todo ou em parte, a estranhos, dependem do 
consentimento da sociedade, gozando do direito 
de preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro terceiros, bem como 
dos seus herdeiros.

ARTIGO SEXTO

Órgãos sociais 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) A administração e gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência 

Um) A administração e gerência da socie-
dade, bem como a sua representação, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, 
que é nomeado director-geral, com dispensa de 
caução, com  ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos, pela assinatura de director-geral 
singularmente, podendo este nomear outros 
assinantes.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou repre-
sentantes do sócio falecido ou interdito, os quais 
nomearão de entre si um que represente todos 
na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados 

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil, e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada a 
parte para o fundo de reserva legal e as deduções 
acordadas pela sociedade, serão divididos pelos 
sócios de acordo com as quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
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liquidação será efectuada pelo director-geral que 
estiver em exercício à data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.

2H+R Consultoria                                              
e Comercial – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, 

a 1 de Março de 2022, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101712044, uma entidade 
denominada 2H+R Consultoria e Comercial                                         
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Leonitt Cipriano Silvério, natural da Zambézia, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, bairro Maxaquene, casa                          
n.º 677, quarteirão 17, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 110101459305P, emitido 
a 9 de Agosto de 2018, pelo Arquivo                               
de Identificação Civil de Maputo. 

Constitui por si uma sociedade unipessoal  de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
2H+R Consultoria e Comercial – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede na Rua 

5.17, bairro Luís Cabral, quarteirão 16, casa                  
n.º 91, rés-do-chão, podendo, por decisão do 
sócio, abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
leilões, área de restauração e bar, prestação de 
serviços nas áreas de consultoria e serviços, 
informática, marketing, design, publicidade, 
eventos culturais, consultoria procurment, 
logística, aluguer de equipamentos e outros afins, 
comércio geral com importação e exportação de 
produtos de limpeza e higiene, roupa, calçado, 
cosméticos, material de escritório, consumíveis, 
computadores, livros, mobiliário, construção, 
matérias primas agrícolas, têxteis, produtos 
alimentares, bebidas, tabacos, bens e serviços. 

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de 5.000,00MT (cinco mil 
meticais), constituído por uma única quota, 
correspondente a 100% (cem por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio único, 
Leonitt Cipriano Silvério.

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio único, Leonitt Cipriano Silvério, que 
fica nomeado administrador, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatário/s à sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo do sócio 
quando assim o entender.

ARTIGO SÉTIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na socie-
dade, com dispensa de caução, podendo estes 
nomear seus representantes desde que observem                           
o preceituado nos termos da lei.

ARTGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 15 de Março de 2022. — O Técnico, 
Ilegível.
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NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 529 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510

Preço — 260,00MT
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